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As consequências individuais e sociais do consumo de álcool e o seu efeito na 
capacidade de trabalho são amplamente conhecidos. Em contexto militar, o consumo 
de álcool pode ser simultaneamente um fator desencadeador de lesões e patologia 
consequência da exposição da atividade operacional em combate, sendo descrito uma 
maior prevalência destes distúrbios em militares em relação à da restante população.  
O objetivo deste estudo é avaliar a prevalência de distúrbios de consumo do 
álcool em militares das Forças Armadas Portugueses integrados em Forças Nacionais 
Destacadas e descrever a sua relação com exposições em combate. 
Foi realizado um estudo transversal, observacional, analítico de prevalência 
através da aplicação de inquérito com aplicação da escala Alcohol Use Disorder 
Identification Test e a escala Combat Exposure Scale adaptada. 
Foram inquiridos 398 militares regressados de missão na sua maioria homens 
(92,7%), com idade média de 34 anos, em relacionamento estável (60,6%), com 
representação dos três ramos das Forças Armadas e classes militares. A prevalência 
de distúrbio de consumo (AUDIT>8) foi de 8,3%, e a taxa de consumo excessivo 
esporádico de 3,6%. O tabagismo, as situações de ameaça da sua vida e o apoio a 
feridos estavam associados a risco acrescido de perturbações (OR 2,41; OR 4,04 e 
OR 5,67 respetivamente) e a permanência em áreas de terreno minado demonstrou 
ter um efeito protetor (OR 0,17). 
Os militares portugueses em Forças Nacionais Destacadas apresentaram uma 
prevalência de distúrbios do consumo de álcool semelhante à descrita em alguns 
estudos da população portuguesa e inferior à dos militares de outras nações 
regressados de missão. Esta prevalência poderá ser reduzida através de intervenções 
na esfera sociodemográfica e ambiental em meio militar. 
 
Palavras chave: militares, Forças Nacionais Destacadas, consumo de álcool, 










The individual and social consequences of alcohol consumption are widely 
known, as is its impact on working capacities. In the military, alcohol can be both the 
trigger for lesions and illnesses and the result of combat operational activity exposure. 
A higher prevalence of hazardous alcohol consumption has been described within the 
military in comparison with to the general population. 
The aim of this study is to describe the prevalence of alcohol disorders in the 
Portuguese military in national deployed forces and analyse its relation to combat 
exposure. 
An analytic, observational, cross-sectional prevalence study with inquiry 
including the Alcohol Use Disorder Identification Test and an adapted Combat 
Exposure Scale was conducted. 
A total of 398 military returned from the operational theatre were inquired. The 
majority were males (92,7%), average age of 34, in a stable relationship (60,6%), 
representing the three branches of the armed forces and all ranks. The prevalence of 
alcohol use disorder (AUDIT>8) was 8,3% and binge-drinking was 3,6%. Smoking, life-
threatening experiences and helping other in combat were associated with a higher risk 
of alcohol disorder (OR 2,41; OR 4,04 e OR 5,67 respectively) and been stationed in 
landmine areas demonstrated a protective effect (OR 0,17) . 
Portuguese military in national deployed forces present a similar prevalence of 
alcohol disorders as those described in other studies in the Portuguese population and 
lower prevalence than the one described for other countries’ military forces returning 
from missions. This prevalence may be lowered if sociodemographic and 
environmental interventions are developed within the military. 
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A prevenção e redução do consumo de álcool foram consideradas prioritárias 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), pelo seu efeito na saúde, social e 
económico nas sociedades (Global Status Report on Alcohol and Health, 2014).  
A produção e consumo de álcool tem acompanhado a história da Humanidade. 
A tolerância do seu consumo remonta às sociedades antigas Egípcias, Grega e 
Romana e integra os valores de cerimonial do Cristianismo. 
O consumo de álcool está, direta ou indiretamente, associado a mais de 200 
patologias, destacando-se as doenças hepáticas crónicas, mas também outras menos 
óbvias como as lesões traumáticas e acidentes. Em 2012, o consumo de álcool foi 
responsável por 5,9% das mortes mundiais e perda de 139 milhões de anos de vida 
ajustados à incapacidade,Disability Adjusted Life Years (DALY1), destacando-se na 
patologia associada as lesões acidentais e intencionais (30,7%) e as 
neuropsiquiátricas (24,6%) (Global Status Report on Alcohol and Health, 2014). Além 
das alterações neurocognitivas associadas ao consumo crónico, são atualmente 
descritas alterações da memória, vigília, atenção e capacidade de planeamento no 
contexto pós intoxicação aguda pontual (binge drinking) (Prat et al., 2008; Stephens et 
al., 2008).  
Socialmente o consumo de álcool tem consequências ao nível comunitário, 
com alterações comportamentais, tais como a agressividade, ansiedade e depressão 
e, consequentemente, com repercussões na vida amorosa, familiar, laboral e social 
dos indivíduos. 
Os custos para a sociedade do consumo excessivo de álcool vão além dos 
custos diretos com o apoio social e médico do indivíduo e sua família, envolvendo 
custos do desenvolvimento económico, por redução da produtividade entre outros 
fatores indiretos associados. 
                                               
1
 Os DALY (Disability Adjusted Life Years) são uma medida de avaliação da carga da 
doença adotada pela Organização Mundial da Saúde. A medida expressa o número de anos 
perdidos por doença, incapacidade ou morte precoce. 
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O consumo de álcool per capita (APC) a nível mundial é de 6,2 litros de álcool 
puro por ano em pessoas com mais de 15 anos, sendo superior na população 
masculina e nos países desenvolvidos, na razão homens/mulheres consumidores de 
1,6 e 9,6 litros de álcool puro/ano, respetivamente (Global Status Report on Alcohol 
and Health, 2014). 
A região europeia tem mantido uma tendência de consumo decrescente desde 
2005 (Global Status Report on Alcohol and Health, 2014). Portugal mantêm-se, no 
entanto, entre os países com maior consumo com APC de 9,9 litros/ano em 2014 
(Global Status Report on Alcohol and Health, 2014; OECD, 2014). Dados nacionais 
referem uma prevalência de perturbações do abuso e dependência do álcool de 1,6% 
em 2013, e uma prevalência ao longo da vida de 10% (Andrade de Carvalho et al., 
2016). 
A missão das Forças Armadas é zelar pela soberania, independência nacional 
e integridade territorial do estado português. O cumprimento deste objetivo está 
dependente de militares, civis e agentes militarizados que integram a sua estrutura, 
bem como da capacidade individual de todos cumprirem as funções atribuídas, 
contribuindo para o sucesso da missão. A estabilidade política e social de Portugal nas 
últimas décadas, permitiu às Forças Armadas Portuguesas alocar recursos para 
cumprimento de compromissos internacionais do estado no âmbito militar, incluindo 
missões humanitárias e de implementação e/ou manutenção da paz, nomeadamente 
no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (OTAN), da União Europeia entre outras. 
As Forças Nacionais Destacadas (FND) integram forças internacionais em 
teatros de operações muitas vezes hostis. A sua operacionalidade depende da 
capacidade dos militares que a integram, que são na sua maioria jovens do sexo 
masculino. Assim, os distúrbios do consumo de álcool poderão ter repercussões sobre 
a missão das Forças Armadas, limitando a capacidade individual e da força, 
constituindo-se como um potencial fator a considerar em lesões não associadas ao 
combate.  
O ambiente hostil a que os militares são potencialmente expostos podendo 
constituir um fator precipitante de maior consumo de álcool e de outras substâncias, 
sendo igualmente conhecido o impacte direto desta exposição  no desenvolvimento de 
alterações comportamentais e patologia psiquiátrica. 
É neste contexto que, no âmbito de dissertação do 18º Curso de Mestrado em 
Saúde Pública da Escola Nacional de Saúde Pública, se propõe conhecer a realidade 
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da população de militares em Forças Nacionais Destacadas, pela especificidade das 
suas funções em missões no âmbito da Defesa Nacional, mas também pela maior 
exposição a situações de combate e, assim, psicologicamente mais susceptível.  
 
 
Consumo de álcool na história da Humanidade 
 
O álcool é a substancia psicotrópica mais utilizada na sociedade desde a 
antiguidade, existindo evidência da produção de bebidas alcoólicas fermentadas há 
cerca de 10.000 anos. Nas sociedades antigas Egípcia, Grega e Romana o consumo 
moderado de álcool era tolerado e encorajado, sendo distribuído em cerimónias 
públicas, permitindo o acesso de todos de forma democrática. Na sociedade Chinesa 
Antiga, séc XII a.C., o consumo de álcool era considerado uma obrigação religiosa. 
Em todas estas sociedades a intoxicação etanólica era desaprovada, no entanto, 
durante a queda do império Romano, no séc V a.C., os valores alteraram-se, tendo 
sido nesta altura que o consumo exagerado foi instituído, com práticas de ingestão em 
jejum, indução do vómito para permitir novo consumo e jogos de bebida, como práxis 
comuns (Boyle, 2013). 
A doutrina Cristã promovia também o consumo moderado de álcool, 
incentivando especialmente a produção de vinho, considerado um bem doado por 
Deus. O Cristianismo condena, no entanto, o consumo excessivo, classificando-o 
como pecado e prega a abstinência para aqueles incapazes de controlar o seu 
consumo (Boyle, 2013). 
Na cultura Anglo-saxónica, o consumo da bebida fermentada tipo cerveja era 
incentivado no contexto social e transversal aos homens, mulheres e crianças, sendo 
encarado como complemento nutricional. A sua importância na sociedade era de tal 
ordem que foi regulamentado pelo rei Henrique III de Inglaterra (Boyle, 2013). 
Durante a idade média florescem as bebidas destiladas, inicialmente encaradas 
como elixires terapêuticos para uma vasta lista de patologias. O seu consumo lúdico 
inicia-se no final do séc. XV, época em que o consumo de álcool generalizado na 
sociedade se torna comum e a intoxicação considerada natural e não-condenável 
(Boyle, 2013). 
Durante a época dos Descobrimentos, verificou-se a produção e consumo de 
bebidas fermentadas nas culturas Africanas e Americanas. O papel central do álcool 
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na sociedade colonial motivou que a produção de cerveja fosse a primeira indústria 
introduzida pelos Britânicos na América do Norte (Boyle, 2013).  
O consumo e a produção de álcool na sociedade mundial cresceram 
exponencialmente até ao séc. XIX, muito potenciado pelo aumento de produção de 
cereais da revolução agrícola e alguns incentivos nacionais à produção. As 
consequências sociais associadas ao consumo de álcool, nomeadamente a pobreza, o 
crime e o aumento da mortalidade, induziram alterações políticas e religiosas, 
deixando o seu consumo de ser incentivado e tolerado entre os Protestantes. É no 
início do séc. XX que começam a ser implementadas medidas restritivas de 
disponibilidade e consumo de álcool, que têm vindo a ser adaptadas até aos dias de 
hoje (Boyle, 2013; Global Status Report on Alcohol and Health, 2014). 
 
Consumo de álcool na sociedade contemporânea 
. 
De acordo com a OMS em 2010 cada pessoa com mais de 15 anos ingeria 
anualmente 6,2 litros de álcool puro, o equivalente a 13,5g diárias (Global Status 
Report on Alcohol and Health, 2014). No entanto este consumo não é homogéneo em 
todo o mundo, sendo maior na região Europeia e menor na região do Mediterrânio 
Este. Estas variações são multifatoriais, sendo a prevalência de abstenção relacionada 
com a religião determinante em algumas regiões (Boyle, 2013; Global Status Report 
on Alcohol and Health, 2014, Health at a Glance 2015: OECD Indicators., 2015). De 
facto, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) 
reporta valores de consumo em adultos (>15anos) de 8,9 litros por ano em 2013 e em 
alguns países da organização o valor chega a ser o dobro do reportado pela OMS 
(Health at a Glance 2015: OECD Indicators., 2015). 
As bebidas destiladas são as mais consumidas a nível mundial (50,1%), 
seguidas da cerveja (34,8%) e o vinho (8%), este último representando 25,4% do 
álcool consumido na Europa (Boyle, 2013; Global Status Report on Alcohol and 
Health, 2014). 
A tendência de consumo mundial tem sido ascendente. No entanto, na região 
europeia verifica-se uma tendência descendente do consumo desde 2005, de 12,2l em 
2005 para 10,9l em 2010, devida essencialmente à descida do número de 
consumidores, prevendo a OMS para esta região uma descida mantida (Global Status 
Report on Alcohol and Health, 2014). De facto, a OCDE verificou uma descida global 
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do consumo de cerca de 2,5% desde 2000 nos países membros, atribuída à descida 
significativa do consumo dos países da bacia do mediterrâneo (Tackling Harmful 
Alcohol Use, 2015). No entanto, verifica-se que alguns países do Leste Europeu 
contrariam esta tendência, com aumento do consumo até 50%(Boyle, 2013; Health at 
a Glance 2015: OECD Indicators., 2015, Tackling Harmful Alcohol Use, 2015). 
Têm-se verificado uma variação do padrão de consumo, com aumento do 
consumo episódico excessivo, definido pela OMS como consumo de mais de 60g de 
álcool puro numa única ocasião nos últimos sete dias (Boyle, 2013; Global Status 
Report on Alcohol and Health, 2014). De facto, está descrita uma associação entre o 
APC total e a prevalência de consumo episódico excessivo (Global Status Report on 
Alcohol and Health, 2014), sendo este fenómeno mais significativo nos jovens e em 
mulheres (Health at a Glance 2015: OECD Indicators., 2015). Observa-se ainda um 
aumento do número de consumidores adolescentes (15-19anos) (Global Status Report 
on Alcohol and Health, 2014) e a descida da idade do primeiro consumo nos países da 
OCDE (Tackling Harmful Alcohol Use, 2015). 
Os dados disponíveis referentes a Portugal são promissores, revelando uma 
descida mantida desde 2010, altura em que se registava um consumo de APC 12l e 
colocava o país nos primeiros 10 consumidores dos países da OCDE (Tackling 
Harmful Alcohol Use, 2015). Os últimos dados referentes a 2014 revelam um consumo 
de APC 9,9l, colocando o país no 16º lugar dos países da OCDE (OECD, 2017). A 
Direção Geral da Saúde (DGS) no seu relatório descreve uma descida do número de 
consumidores, de 59,3% para 50,3%, e subida de abstinentes, de 20,9% para 26,4% 
em 2012, relativamente aos dados de 2010 (Andrade de Carvalho et al., 2016).  
 
 
Distribuição do padrão de consumo na população 
 
O consumo de álcool no mundo não é homogéneo, tal como descrito 
previamente. É nos países com Produto Interno Bruto (PIB) mais elevado que o 
consumo APC é maior, nomeadamente na região europeia, americana e do pacífico, 
sendo as regiões com menor consumo a região africana, asiática e mediterrâneo este 
(Boyle, 2013; Global Status Report on Alcohol and Health, 2014). É ainda nos países 
com maior APC que existe maior prevalência de consumidores episódicos excessivos, 
apesar de não haver uma relação entre estes dois fatores (Boyle, 2013; Global Status 
Report on Alcohol and Health, 2014). Na realidade, o consumo de álcool na população 
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encontra-se concentrado, com 20% dos indivíduos consumidores a ingerir metade do 
volume de álcool (Tackling Harmful Alcohol Use, 2015). 
A idade é um dos fatores que influencia o consumo de álcool. O consumo em 
adolescentes tem vindo a subir, sendo que globalmente o consumo vai reduzindo ao 
longo da vida (Global Status Report on Alcohol and Health, 2014). O início de 
consumo precoce (antes dos 14 anos) tem efeito sobre o estado de saúde e está 
relacionado com um maior risco de consumo abusivo ao longo da vida (Boyle, 2013; 
Global Status Report on Alcohol and Health, 2014). Varlinskaya e colaboradores 
descrevem o consumo de álcool na adolescência como um facilitador social, preditor 
de consumo abusivo, pela crença de que o álcool os torna mais confiantes e relaxados 
em situações sociais (Varlinskaya and Spear, 2015). A distribuição de abstinência 
etanólica em adolescentes segue o padrão regional, sendo que a região europeia tem 
a maior taxa de consumidores entre adolescentes. Verifica-se ainda neste grupo etário  
uma taxa de consumo episódico excessivo mais elevada na região europeia, 
americana e do pacífico(Global Status Report on Alcohol and Health, 2014).  
De acordo com o último Inquérito Nacional de Saúde em Portugal cerca de 
71,7% da população entre os 15 e os 34 anos consumiu álcool nos últimos 12 meses e 
metade das pessoas com menos de 35 anos referiu uma experiência de consumo 
arriscado nos últimos 12 meses (Inquérito Nacional de Saúde - 2014, 2016). A 
avaliação do padrão de consumo na população portuguesa, de acordo com a DGS, 
deve ser feita através da aplicação do teste de Alcohol Use Disorder Identification Test 
(AUDIT), no entanto os resultados carecem ainda de publicação (Deteção Precoce e 
Intervenção Breve no Consumo Excessivo de Álcool., 2012). Santana e colaboradores 
descrevem o padrão de consumo numa população de estudantes secundários e 
universitários portugueses através da aplicação desta escala, onde encontra uma 
prevalência de 8% de consumo de risco e 92% de abstinência. Neste estudo, o 
consumo de risco2 ou o consumo nocivo3 foram mais frequentes no escalão etário dos 
20-24 anos, mas o risco de dependência foi maior nos jovens entre os 15-19 anos 
(Santana and Negreiros, 2008). Nesta população com idade média de 18,8 anos, as 
mulheres apresentavam uma taxa de abstinência ou consumo normal de 64% e 
nenhuma apresentava critérios de consumo nocivo ou dependência. 
  
                                               
2
 Consumo de risco, de acordo com a OMS, é o nível ou padrão de consumo que 
acarreta risco de consequências prejudiciais para a saúde, sem manifestações clínicas. 
3
 Consumo nocivo, de acordo com a OMS, é o padrão de consumo com consequências 
para a saúde, tanto a nível físico, mental ou sociofamiliar. 
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De facto, a abstinência etanólica é maior nas mulheres, sendo que quando 
consomem álcool, genericamente consomem menor quantidade e têm maior 
probabilidade de suspender consumos(Boyle, 2013; Global Status Report on Alcohol 
and Health, 2014). Verifica-se ainda uma maior proporção de homens entre os 
consumidores episódicos esporádicos (Boyle, 2013; Global Status Report on Alcohol 
and Health, 2014). De acordo com a OMS, a diferença de consumo entre géneros é 
menor na região africana (Global Status Report on Alcohol and Health, 2014). Na 
região europeia, a diferença no padrão de consumo entre géneros é tanto menor 
quanto maior o PIB do respetivo país, atribuindo a OCDE esta diferença a uma cultura 
de igualdade de género (Tackling Harmful Alcohol Use, 2015). Os últimos dados 
relativos à população portuguesa relatam uma diferença marcada no padrão de 
consumo, com 45% dos homens face a 20,7% de mulheres que referem um consumo 
diário de álcool e uma taxa de abstinência três vezes maior nas mulheres (Inquérito 
Nacional de Saúde - 2014, 2016).  
Antecedentes familiares de distúrbios do consumo de álcool são considerados 
um fator de risco genético e ambiental para o desenvolvimento de um padrão de 
consumo de risco. Ou seja, pode existir uma predisposição genética para o 
comportamento aditivo, mas o efeito negativo da família durante a infância também 
aumenta a probabilidade da criança, quando exposta a álcool, vir a desenvolver uma 
perturbação do consumo (Global Status Report on Alcohol and Health, 2014).  
É nos estratos socioeconómicos mais elevados que encontramos mais 
consumidores, com mais oportunidades de consumo, o que poderia ser abordado 
numa vertente de maior capacidade de aquisição (Global Status Report on Alcohol and 
Health, 2014, Tackling Harmful Alcohol Use, 2015). No entanto, estes consumidores 
apresentam mais frequentemente um padrão de baixo-risco de consumo, tendo sido 
descrito uma associação positiva entre educação e frequência de consumo, mas 
simultaneamente uma associação negativa entre educação e consumo abusivo 
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Efeitos do consumo abusivo de álcool 
 
O consumo de álcool tem consequências na saúde individual do consumidor, 
na comunidade que o rodeia e na sociedade onde este se insere. Serão abordadas a 
lesões associadas ao consumo excessivo no próprio, nos outros, familiares, amigos, 




Do ponto de vista individual, o consumo de álcool está associado a mais de 
200 doenças, lesões ou condições médicas (Boyle, 2013; Global Status Report on 
Alcohol and Health, 2014). O volume, tipo e padrão de consumo de álcool relacionam-
se com o seu efeito na morbilidade associada a doenças crónicas e mortalidade. Os 
mecanismos fisiopatológicos podem genericamente ser agrupados em (a) efeitos 
bioquímicos tóxicos associado as bebidas alcoólicas e/ou seus componentes; (b) 
efeitos de intoxicação etanólica; (c) e consequências da dependência (Shield et al., 
2013). 
Uma associação foi estabelecida entre o consumo de álcool e o 
desenvolvimento de várias patologias ou lesões, na maioria com uma relação dose-
dependente, ou seja, o aumento do volume de consumo associa-se positivamente ao 
agravamento da patologia. Também o volume de álcool consumido parece estar 
relacionado com as patologias associadas ao álcool, enquanto o padrão de consumo 
se associa apenas com o efeito sobre as doenças cérebro-cardio-vasculares (Boyle, 
2013; Global Status Report on Alcohol and Health, 2014; Shield et al., 2013). Pode 
ainda constituir-se como um fator agravante ou fator de risco de algumas doenças, tal 
como a tuberculose ou pneumonias (Global Status Report on Alcohol and Health, 
2014). 
A influência individual do álcool integra, assim, a patologia limitante da saúde e 
mortalidade. Em 2012 o álcool foi responsável por 5,1% dos anos vividos com 
incapacidade, DALY, a nível mundial, sendo o seu efeito mais associado a 
perturbações neuropsiquiátricas, lesões acidentais e intencionais, doença 
cardiovascular, gastrintestinal e infecciosas. O consumo de álcool foi a causa de morte 
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de 3,3 milhões de pessoas em 2012, correspondendo a 5,9% de todas as mortes 
(7,6% nos homens, 4% nas mulheres) (Global Status Report on Alcohol and Health, 
2014). Para além dos distúrbios do consumo e da síndroma alcoólica fetal, que são 
totalmente atribuídos ao álcool, o impacto do consumo é mais relevante na morte por 
patologia cardiovascular, gastrintestinal, neoplásica e por lesões acidentais (Global 
Status Report on Alcohol and Health, 2014, Tackling Harmful Alcohol Use, 2015).  
O efeito do álcool no sistema cardiovascular é conhecido desde o séc. XIX 
(Boyle, 2013). Inicialmente foi descrita a miocardiopatia dilatada associada ao 
consumo de cerveja, seguida pela hipertensão arterial em soldados com consumo 
excessivo de álcool na primeira grande guerra. Foi com a comparação da prevalência 
de angor entre a Irlanda e França que emergiu o ‘paradoxo francês’, que descreve a 
ingestão de vinho como fator protetor de doença cardiovascular (Boyle, 2013). Estudos 
posteriores demonstraram que o efeito do consumo na patologia cardiovascular e, 
consequentemente na saúde, pode ser protetor ou deletério de acordo com o padrão 
de consumo. O consumo excessivo agudo encontra-se também associado a disritmias 
e a descompensação da função cardíaca (Boyle, 2013; Finnell, 2018). 
A lesão hepática induzida pelo álcool é talvez a imagem de marca da 
substância. O espetro clínico da lesão é amplo e varia entre esteatohepatite, a hepatite 
etanólica, cirrose e carcinoma hepatocelular (Boyle, 2013; Finnell, 2018), constituindo-
se a principal causa de transplante hepático nos países desenvolvidos (Finnell, 2018). 
Existem, no entanto, muitos outros efeitos a nível gastrintestinal relacionados com o 
efeito inflamatório e erosivo do álcool sobre a mucosa do trato gastrintestinal e 
alterações da absorção de nutrientes(Boyle, 2013; Finnell, 2018). O consumo de álcool 
associa-se ainda a hemorragia gastrintestinal, não só pelo seu efeito sobre as 
mucosas, com esofagite e gastrite, formação de varizes esofágicas, mas também 
como consequência das alterações plaquetárias (Boyle, 2013; Finnell, 2018). 
Apesar de menos divulgada, a relação entre o consumo de álcool e patologia 
neoplásica, nomeadamente da cabeça e pescoço, esófago e hepática, é conhecida 
com um contributo que pode ser até 30% na morte por neoplasia da cavidade oral 
(Global Status Report on Alcohol and Health, 2014). A Agência Internacional para 
Investigação do Cancro (IARC) declarou o álcool como uma substância carcinogénea, 
inicialmente associada a neoplasia da cabeça e pescoço e mais recentemente a 
neoplasia da mama e carcinoma colo-rectal (Boyle, 2013). 
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O álcool é um depressor do sistema nervoso central, sendo a intoxicação 
aguda mesmo em concentrações baixas associadas a diminuição da coordenação fina 
e da capacidade de decisão e, no extremo, o coma (Finnell, 2018). Os consumidores 
crónicos apresentam uma tolerância aumentada aos efeitos imediatos do consumo. Os 
efeitos da abstinência etanólica nos consumidores crónicos são vastos e de 
apresentação diversa, desde convulsões, alucinações ou tremores, etc, que estão 
associados à estimulação do sistema nervoso central. Por outro lado, o consumo 
continuado implica, pelos efeitos diretos e indiretos, síndromes complexos com 
repercussões potencialmente graves, variando desde a morte, à demência ou 
polineuropatias sensitivomotoras periféricas irreversíveis (Boyle, 2013; Finnell, 2018). 
A patologia psiquiátrica concomitante com o consumo abusivo de álcool está 
presente em cerca de 45% dos indivíduos, com uma prevalência de 30-60% para 
depressão ou perturbação da personalidade (Finnell, 2018). A relação entre depressão 
e alcoolismo é ambígua, podendo ser uma patologia primária que resulta em 
consumos secundários ou o oposto, sendo a depressão secundária aos consumos. A 
fisiopatologia relaciona-se com alteração do equilíbrio de neurotransmissores, mas a 
alteração do comportamento do individuo é determinante (Finnell, 2018). 
O consumo de álcool encontra-se estreitamente relacionado com o suicídio, 
sendo esta causa de morte em cerca de 17% dos consumidores abusivos (Finnell, 
2018), com a violência, assim como a lesões acidentais associadas à intoxicação 
aguda têm uma relação direta com a concentração sanguínea de álcool e seu impacte 
nas capacidades psicomotoras (Boyle, 2013; Global Status Report on Alcohol and 
Health, 2014). Alguns estudos descrevem uma associação entre a taxa sanguínea de 
álcool e o risco de morte e gravidade da lesão, atingindo esta mais frequentemente a 
cabeça ou múltiplas regiões do corpo (Boyle, 2013). 
Além das consequências físicas no indivíduo, há a considerar ainda as 
consequências socioeconómicas. Uma das dimensões a ponderar é a redução do 
rendimento, dado que não só este é desviado para o consumo, como a intoxicação e 
consequências limitarão a capacidade de trabalho. Ao nível familiar verifica-se um 
impacto nas relações por empobrecimento, violência e disfunção/disrupção, com 
consequente redução da rede de suporte do indivíduo. O estigma social associado ao 
consumo excessivo é também importante pelas repercussões na obtenção de um 
posto de trabalho ou mesmo na necessidade de apoio médico, sendo que alguns 
estudos evidenciaram uma assistência médica de menor qualidade neste grupo de 
indivíduos (Boyle, 2013; Global Status Report on Alcohol and Health, 2014). 
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Implicações para a comunidade 
As consequências do consumo de álcool ultrapassam vastamente a dimensão 
do indivíduo e influenciam negativamente os que os rodeiam. Em múltiplos estudos na 
Europa e na região do Pacífico dois terços dos inquiridos referiram ter sido 
negativamente afetados pelo consumo excessivo por parte de outros, na sua maioria 
estranhos. Verificou-se uma diferença de género, com as mulheres a serem mais 
afetadas pelo consumo de outros e uma diferença negativa para passageiros de 
veículos, sendo estes mais afetados do que os condutores sob efeito de álcool (Global 
Status Report on Alcohol and Health, 2014, Tackling Harmful Alcohol Use, 2015). 
Dados Australianos relativos a 2005 revelaram que o risco de morte por outra pessoa 
ter consumido álcool é de 2/100.000 pessoas, mas o risco de hospitalização chega a 
70/100.000 (Tackling Harmful Alcohol Use, 2015). 
 
Implicações para a sociedade 
Do ponto de vista político, o efeito do álcool é avaliado na saúde, na sociedade 
e na economia, implicando um envolvimento multidisciplinar/multiministerial e a 
ponderação de custos diretos e indiretos. 
A EUROCARE estima que o custo económico associado ao consumo de álcool 
representa 5% a 6% do PIB mundial devido ao absentismo, diminuição da 
produtividade, sinistralidade rodoviária e laboral e cuidados de saúde (Gomes, 2004). 
Aos custos diretos com a saúde, que ascendem a 9-24% dos custos sociais 
com o consumo de álcool (Global Status Report on Alcohol and Health, 2014), acresce 
os custos relacionados com danos materiais, nomeadamente automóveis e imóveis e 
o aumento da criminalidade. Os custos indiretos relacionam-se com a perda de 
produtividade, absentismo, desemprego  e perda de anos de produtividade por 
morte ou doença. Apesar de menos mensuráveis, estes custos são suportados por 
todos e têm repercussões no desenvolvimento económico da sociedade. Ainda menos 
visíveis são os custos associados ao sofrimento e redução da qualidade de vida do 
consumidor e da comunidade (Global Status Report on Alcohol and Health, 2014, 
Tackling Harmful Alcohol Use, 2015). 
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Alguns esforços têm sido desenvolvidos nos países de maior rendimento para 
quantificar com mais precisão os custos sociais do consumo de álcool. Os resultados 
estimam em custos entre 1,3% e 3,3% do produto interno bruto (Global Status Report 
on Alcohol and Health, 2014, Tackling Harmful Alcohol Use, 2015), sendo que na 
União Europeia se estima que atingiram em 2003 125 mil milhões de euro e nos 
Estados Unidos da América em 2006 terá atingido 233 mil milhões de dólares (Global 
Status Report on Alcohol and Health, 2014). 
 
Álcool nas Forças Armadas 
 
 
O consumo de álcool nas Forças Armadas, à semelhança da restante 
população, remonta a antiguidade e foi desde o início encarada como uma forma de 
auxílio no stress associado ao combate, mas também como facilitador de integração 
reforçador de laços de camaradagem dentro das companhias (Jones and Fear, 2011). 
Durante a Primeira Grande Guerra o consumo nas forças internacionais foi 
generalizado e era reforçado para os militares na frente de combate, com distribuição 
de rações de álcool. No entanto, os efeitos deletérios tornaram-se evidentes e cedo 
após o desfecho do conflito foram introduzidas leis muito restritivas do seu consumo, 
i.e. ‘lei seca’, quer a nível militar, quer civil (Boyle, 2013; Jones and Fear, 2011).  
Em paralelo com a evolução do conhecimento das consequências do consumo 
e as políticas recomendadas pelas agências internacionais que durante o séc. XX 
descrevem os efeitos na capacidade de trabalho e associação a acidentes de trabalho 
(Health promotion in the workplace, 1993; Henderson et al., 1996), cada nação 
adaptou a sua política do álcool dentro da estrutura militar. As medidas adotadas 
variam não só entre nações, mas entre ramos das Forças Armadas. Por exemplo, a 
Marinha dos Estados Unidos da América manteve os seus navios numa política de 
‘consumo zero’ desde 1914, enquanto no Exército Canadiano os militares podem 
consumir duas latas de cerveja por dia e a Força Aérea Inglesa instituiu uma política 
de consumo limitado a oito horas antes de entrar ao serviço (Barker, 2004; Jones and 
Fear, 2011). Missões de apoio a paz de organizações internacionais muitas vezes 
impõem a sua política de consumo, mas na maioria dos casos, a tolerância de 
consumo é deixada ao país contribuinte das tropas. 
Em Portugal, o registo mais antigo relativo a distribuição de álcool nas Forças 
Armadas remonta a 1924. Mais recentemente, em 1975, foi regulamentada por 
Decreto-lei uma ração diária de 30 cl de aguardente para os militares em serviço na 
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época fria (Atualização e unificação das ementas e tabelas de rações dos militares dos 
três ramos das forças armadas, 1975). A preocupação sobre os efeitos nocivos do 
consumo a nível nacional evoluiu em paralelo com a das restantes nações, tendo sido 
desenvolvido um Programa para a Prevenção e Combate à Droga e Alcoolismo nas 
Forças Armadas, atualmente designado por Programa para a Prevenção dos 
Comportamentos Aditivos e Combate às Dependências nas Forças Armadas 
(Programa para a Prevenção dos Comportamentos Aditivos e Combate às 
Dependências nas Forças Armadas, 2015). Nas Forças Armadas Nacionais, o 
consumo de álcool é permitido, sendo os limites regulamentados, com procedimentos 
de vigilância e encaminhamentos estabelecidos legalmente. 
A caracterização do consumo de álcool nas Forças Armadas dos Estados 
Unidos da América e Inglaterra e sua comparação com a população civil revelaram 
que a problemática é maior entre os militares (Bray and Hourani, 2007; Fear et al., 
2007; Harbertson et al., 2016; Henderson et al., 2009), com consumo de risco entre 
39% e 92% dos militares (Harbertson et al., 2016; Henderson et al., 2009), A 
prevalência foi maior nos grupos de risco conhecidos, ou seja, maioritariamente nos 
homens jovens (Bray et al., 2013, 1999; Bray and Hourani, 2007; Fear et al., 2007; 
Henderson et al., 2009). Neste contexto, ser solteiro, militar do Exército, fumador e de 
raça caucasiana parece estar associado ao consumo excessivo episódico. O consumo 
nocivo (teste e perturbação de consumo de álcool AUDIT>16) parece estar associado 
à classe hierárquica mais baixa, jovem, solteiro, militar da Marinha ou Exército, ter 
prestado serviço no Iraque, não ter filhos, ser fumador e ter um papel ativo no combate 
(Fear et al., 2007). Hanwella et al no seu estudo nas Forças Armadas do Sri Lanka 
evidencia a diferença regional já conhecida para a população civil, ou seja, nos 
militares deste país não foi encontrada uma maior prevalência de perturbações de 
consumo (Hanwella et al., 2012). 
Contrariando o expectável, as principais causas de morte em militares 
canadianos entre 1983 e 2007 não foram as lesões em combate, que constituíram 
menos de 5%. Cerca de 25% das mortes estavam relacionadas com comportamentos 
de risco individual, nomeadamente com o consumo de álcool ou tabaco (Tien et al., 
2010). Numa avaliação dos custos indiretos para a instituição, Rona e colaboradores 
descreveram a associação entre consumo de álcool e perda de produtividade, assim 
como limitação funcional em militares com critérios de provável dependência no teste 
de perturbações de consumo de álcool (AUDIT>20) (OR 1.8, IC 95% 1.4-2.3) (Rona et 
al., 2010).  
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O potencial do efeito do consumo é maior nos militares operacionais, ou seja, 
que integram missões em teatro de combate, pois estão psicologicamente mais 
suscetíveis pelo ambiente hostil, sujeitos a maior stress e consequentemente mais 
propensos a lesões traumáticas acidentais e perturbações psiquiátricas. A associação 
entre o maior consumo de álcool e o facto de ter integrado missões é descrita por 
vários autores (Bray et al., 2013; Jacobson, 2008; Kelsall et al., 2015; Rona et al., 
2010), sendo que Kelsall e colaboradores descrevem um risco aumentado em 1,33 de 
consumo de álcool em veteranos da guerra do golfo e de 1,36 em veteranos da guerra 
do Afeganistão, comparativamente a militares que nunca integraram missões.  
Jacobson e colaboradores compararam a prevalência de perturbações do 
consumo de álcool em militares norte-americanos antes e após o destacamento. 
Verificou-se existir um risco significativo de início de consumo abusivo, consumo 
excessivo esporádico e problemas com álcool em militares com exposição a combate 
(OR 1.63, IC 95% 1.36-1.96; OR 1.46, IC 95% 1.24-1.71; OR 1.63, IC 95% 1.33-2.01 
respetivamente), apesar da prevalência ser já importante antes do destacamento (9%, 
53,6% e 15,2%, respetivamente) (Jacobson, 2008).  
As consequências da exposição em combate há muito que constituem uma 
preocupação para a saúde militar e a sua relação com o consumo de álcool tem 
crescido na última década. Numa coorte de militares americanos entre 1998 e 2008 
verificou-se que os militares que haviam integrado missões com exposição de 
combate tinham maior risco de consumo abusivo e consumo excessivo esporádico do 
que os restantes militares destacados (26.8% e 54.8% vs 17% e 45% respetivamente) 
(Bray et al., 2013). A melhor caracterização desta relação foi estudada por Hooper e 
colaboradores que descreveram como o aumento de consumo era maior nos militares 
ingleses destacados que haviam percecionado perigo de vida (OR 3,4; IC 95% 0,8-6,0; 
p=0,010) ou vivido situações de hostilidade com civis (OR 3,5; IC 95% 0,8-6,2; 
p=0,010) (Hooper et al., 2008). O efeito foi objetivado num acréscimo de cerca de 6,1 
unidades de álcool por semana aquando da saída do teatro de operações, mantendo-
se em 2,8 unidades um ano após a saída. Já Wilk e colaboradores na sua análise das 
Forças Armadas Americanas descreveram uma prevalência de alteração do consumo 
com aumento até 25% três a quatro meses após o destacamento, havendo uma 
associação entre consumo abusivo e perceção de perigo de vida, assim como a 
exposição a atrocidades e perturbações do comportamento associado ao álcool (Wilk 
et al., 2010).  
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De acordo com a problemática exposta definiram-se como objetivos principais 
e secundários deste estudo: 
 
Objetivos principais: 
1. Caracterização da problemática do consumo etanólico nos militares 
portugueses integrados em Forças Nacionais Destacadas, através 
do estudo da prevalência de distúrbios de consumo e caracterização 
desse mesmo consumo. 
2. Conhecer as características sociodemográficas e da carreira militar 
dos elementos que integram as Forças Nacionais Destacadas e 
estudar a sua relação com o consumo etanólico. 
3. Tomar conhecimento da influência à exposição a combate nos 
militares ao longo da sua carreira e avaliar a sua relação com as 
perturbações de consumo de álcool encontradas. 
4. Descrever os antecedentes pessoais e familiares relevantes dos 
militares e aferir a sua relação com o padrão de consumo etanólico 
individual. 
 
Para caracterização da problemática do consumo etanólico foi necessário 
conhecer o padrão de consumo e determinar o risco de distúrbio de consumo, 
avaliação que se realizou através de aplicação escala apropriada, nomeadamente o 
Alcohol Use Disorder Identification Test, permitindo a classificação do risco de 
consumo. A caracterização do consumo abordou o tipo de bebida consumida e 
idades de consumo, nomeadamente o primeiro consumo e a primeira intoxicação 
aguda. 
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Relativamente às características sociodemográficas e da carreira militar, 
realizou-se o estudo do género, idade, escolaridade, estado civil e ano de admissão 
nas Forças Armadas, o ramo respetivo e classe militar como fatores associados à 
problemática do consumo de álcool. Foi ainda avaliada o número e tempo total de 
missões. 
Na avaliação dos antecedentes pessoais e familiares como fatores associados 
ao consumo de álcool foram investigados a autoavaliação do estado de saúde global e 
psicológico, presença de lesões limitantes no último ano, antecedentes de consumo de 
outras substâncias, tabaco e substâncias ilícitas e diagnóstico de patologia ansiosa, 
depressiva ou da adição do próprio. Dos antecedentes familiares foi inquirido a 
existência de perturbação associada ao consumo de álcool ou substâncias ilícitas.  
A exposição a combate pretendeu avaliar brevemente a experiência dos 
militares em FND analisando a vivência dos mesmos em relação a múltiplas situações 
de combate e tempo de permanência em teatro de conflito.  
 
Objetivos secundários: 
1. Estudar a relação entre as características sociodemográficas e da 
carreira militar na exposição a combate, nomeadamente em relação ao 
ramo e classe militar, tempo de permanência nas Forças Armadas, 
assim como número e duração das missões internacionais. 
2. Avaliar a relação entre a exposição a combate e os antecedentes 
pessoais e familiares, nomeadamente relativo ao estado físico e 
psicológico, história de patologia incapacitante e de consumos de 
substâncias ilícitas e tabaco x\do próprio e diagnósticos psiquiátricos 
prévios do próprio e familiares. 
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Capítulo III 
Material e Métodos 
 
 
Estratégia de investigação 
Foi desenvolvido um estudo de prevalência observacional, analítico e 
transversal tendo por objetivos descrever e analisar perturbações do consumo de 
álcool em militares regressados de missões internacionais no contexto de Forças 
Nacionais Destacadas. 
Esta estratégia teve como objetivo conhecer as características da população de 
militares que constitui a força operacional das Forças Armadas Portuguesas e analisar 
a relação com o comportamento de consumo de álcool.  
O tipo de estudo adotado permitiu, no contexto de limitação de tempo e 
recursos, realizar a recolha de dados e conhecer a dimensão da problemática na 
população em causa. Apesar de não permitir estudar a etiologia das perturbações do 
consumo de álcool, pretendeu-se estudar a associação com alguns fatores de 
exposição, nomeadamente no âmbito profissional/militar. O conhecimento da realidade 
permitirá apoiar no desenvolvimento de estratégias de apoio aos militares. 
 
Procedimentos de aprovação ética e hierárquica 
 O estudo foi submetido a aprovação da Comissão de Ética para a Saúde do 
Hospital das Forças Armadas de acordo com ANEXO 1, tendo sido promovida a sua 
autorização junto dos ramos por Sua Excelência o Chefe de Estado-Maior General das 
Forças Armadas (ANEXO 2). Foi autorizado com parecer favorável pelo Chefe de 
Estado-Maior da Armada, Chefe de Estado-Maior do Exército e Chefe de Estado-Maior 
da Força Aérea (ANEXO 3 a 5).  
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Desenvolvimento e aplicação de questionário 
A colheita de dados foi efetuada com recurso a um questionário desenvolvido 
para o efeito (APÊNDICE 1). O questionário era constituído por perguntas fechadas e 
desenvolvido de forma a poder ser respondido em menos de dez minutos, 
considerando-se que a extensão do mesmo seria desmotivante para os inquiridos. Foi 
recolhida informação sociodemográfica, da carreira militar, antecedentes pessoais, 
nomeadamente consumo tabágico e de substâncias ilícitas e estado de saúde, e 
antecedentes familiares.  
Metodologicamente, de forma a permitir avaliar o risco de perturbações do 
consumo de álcool, foi aplicada a escala AUDIT (Thomas Babor et al., 2001) 
desenvolvida pela OMS e previamente testada e validada para a população 
portuguesa (Cunha, 2002). A escala de AUDIT consiste na aplicação por entrevista ou 
autopreenchimento de um questionário de 10 perguntas. Foi desenvolvido como 
ferramenta de rastreio de consumo excessivo de álcool em múltiplos contextos, entre 
os quais serviços de saúde militares (Thomas Babor et al., 2001). Tratando-se de um 
questionário anónimo, aplicado num único momento, foi decidido aplicar a escala 
AUDIT completa, em detrimento da metodologia de dois passos (Deteção Precoce e 
Intervenção Breve no Consumo Excessivo de Álcool., 2012). Para melhor 
caracterização do tipo de consumo, foram associadas perguntas relativas ao tipo de 
bebidas ingeridas e idades de primeiro consumo e primeira intoxicação etanólica.  
Múltiplas escalas de exposição a combate foram testadas e validadas em 
cotexto de missões militares, mas nenhuma foi até agora testada ou validada em 
língua portuguesa. Optou-se pela escala Combat Experience Scale (CES) (Guyker et 
al., 2013; Hoge et al., 2004), uma escala de 33 items, com utilização frequente e 
adaptação a múltiplos cenários, permitindo realizar uma análise comparativa dos 
resultados com outros autores. A CES foi desenvolvida pelo Instituto Walter Reed de 
Investigação do Exército das Forças Armadas Americanas para avaliar militares 
regressados da guerra do Iraque e Afeganistão, tendo sido validada nesta população. 
Na sua versão original, implica uma resposta em escala de 5 pontos, no entanto foi 
adaptada por muitos autores a escala de resposta dicotómica relativa a cada 
exposição (Hooper et al., 2008; Sudom et al., 2016). Para simplificação metodológica, 
optou-se por adotar a resposta dicotómica. Fontana e colaboradores (Fontana and 
Rosenheck, 1999) na sua análise do teatro de conflito e o seu papel no 
desenvolvimento de PSPT, tendo descrito cinco dimensões: combate, matar em 
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combate, ameaça ao próprio, morte/lesão de outros e atrocidades. Tendo em conta 
que as missões das Forças Armadas Portuguesas têm sido de implementação e 
manutenção da paz e/ou apoio humanitário, optou-se por incluir no inquérito as 
perguntas referentes às dimensões relevantes, tendo-se excluído o matar em 
combate. Foram introduzidas 9 perguntas da escala CES, após tradução, à 
semelhança da metodologia adaptada por Hooper e colaboradores (Hooper et al., 
2008), após autorização da utilização pelos autores (APÊNDICE 2). 
Foi aplicado o questionário em forma de pré-teste a nove indivíduos, três 
militares de cada ramo (Marinha, Exército e Força Aérea), um militar de cada classe 
(Oficiais, Sargentos e Praças).  
O questionário de autopreenchimento foi aplicado nas unidades da Marinha, 
Exército e Força Aérea pela investigadora e pela equipa de enfermagem no período de 
22 de maio de 2017 a 21 de junho de 2017. Foi feito uma breve explicação do estudo 
e entregue informação acerca do mesmo (APÊNDICE 3) e após assinatura do 
consentimento informado (APÊNDICE 4) foi distribuído o questionário.  
Foi desenvolvido um modelo conceptual (Figura 1) que sistematiza os 
elementos que caracterizam a população estudada, bem como a relação com as 
perturbações de consumo de álcool se pretende conhecer.  
Assim, foram consideradas as características sociodemográficas e da carreira 
militar, admitindo-se uma relação entre estes elementos e a exposição ao combate, 
além da possível relação com as perturbações do consumo de álcool.  
Na avaliação da exposição ao combate foi ponderado um possível impacte 
sobre o estado de saúde do militar, avaliado na sua perceção do seu estado de saúde 
e estado psicológico e outros comportamentos de consumo. 
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Figura 1 - Esquema conceptual de análise do estudo. 
 
 
População em estudo e seleção dos militares 
A amostra foi calculada em 380 indivíduos atendendo a uma população de 
32.992 militares no ativo a 31 de dezembro de 2016 (“As forças armadas 
portuguesas.,” 2017) e assumindo um erro de 5%. Esta amostra corresponde 
simultaneamente a 20% dos militares anualmente preparados para missões 
internacionais de acordo com o relatório de atividades do CEIP de 2015 (Centro de 






Características da carreira militar: 
 Ramo; 
 Classe; 
 Idade de admissão; 
 Tempo de permanência. 
Caracterização do risco de 
consumo: 
AUDIT 
Caracterização do padrão de 
consumo: 
 Tipo de bebida ingerida; 
 Idade do primeiro consumo; 
 Idade da primeira intoxicação. 
 
Exposição a combate: 
 Adaptação US CES; 




 Autoavaliação do estado de 
saúde; 
 Autoavaliação da saúde 
psicológica; 
 Lesão incapacitante; 
 Consumo tabaco; 
 Consumo substâncias ilícitas; 




 Perturbação do consumo de 
álcool ou substâncias ilícitas. 
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estando disponível a caracterização da população de militares em FND, foram 
considerados dados relativos à população militar no ativo, de acordo com os dados do 
Estado-Maior General das Forças Armadas referentes a 31 de Dezembro de 2016 (“As 
forças armadas portuguesas.,” 2017), tendo-se desenvolvido esforços para incluir o 
número de militares de cada ramo, respeitando a proporcionalidade conhecida. 
Foram admitidos de forma voluntária 398 militares que haviam integrado 
Forças Nacionais Destacadas com regresso de missão entre janeiro de 2015 a abril de 
2017, conforme descrito na tabela 1. Foram excluídos os militares que recusaram a 
participação no estudo, ou aqueles regressados de missão antes do período referido. 
 
Tabela 1 - Descrição das missões que os militares incluídos no estudo integraram, sua 
localização geográfica e unidade militar onde os militares se encontram colocados. 
Nome da missão Localização 
geográfica 
Unidade de aplicação do 
questionário 
Marinha 
Obengame / Saharan Express 2017 Golfo da Guiné NRP Bartolomeu Dias 
Base de Fuzileiros 
NATO – Operation Sea Guardian 2017 Mar Mediterrâneo NRP D.Francisco de Almeida 
Base de Fuzileiros 
Mar Aberto 2016 Golfo da Guiné Base de Fuzileiros 
Exército 
NATO - Kosovo Force 2015 Kosovo Regimento Infantaria 13 
Brigada Mecanizada 
NATO - Kosovo Force 2016 Kosovo Regimento Infantaria 15 
Brigada Mecanizada 
Combined Joint Task Force - 
Operation Inherent Resolve Iraq 2016 
Iraque Companhia de Comandos 
Combined Joint Task Force - 
Operation Inherent Resolve Iraq 2017 
Iraque Regimento Infantaria 15 
Força Aérea 
Obengame / Saharan Express 2017 Golfo da Guiné Base Aérea 11 
ONU – MINUSMA 2017 Mali Base Aérea 6 
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Técnicas de tratamento de dados 
Os dados foram armazenados e analisados em base de dados SPSS 
(Statistical Package for the Social Science), versão 22. 
Foram considerados todos os inquéritos entregues, mesmo que apenas 
parcialmente respondidos. Na ausência de resposta, esta foi considerada como 
ausente à exceção nas seguintes variáveis: 
a) Tipo de substâncias ilícitas consumidas, foi pedido para assinalar todas as 
aplicáveis da uma lista de seis opções. Se na pergunta anterior relativa ao 
consumo de substâncias ilícitas a resposta tivesse sido negativa e não 
houvesse resposta quanto ao tipo de substâncias consumidas, esta foi 
considerada negativa para todas as opções de substâncias disponíveis. 
b) Tipo de bebida ingerida regularmente, sendo pedido para assinalar todas 
as respostas aplicáveis de uma lista de quatro opções. Na ausência de 
sinalização de uma ou mais opções, foi considerado como resposta 
negativa para o consumo de todas as opções descritas. 
c) Idade do primeiro episódio de intoxicação etanólica aguda: na ausência de 
resposta a esta questão, mas referência anterior a um primeiro consumo, 
foi considerado que nunca ocorreu nenhum episódio de intoxicação. A 
resposta foi considerada como ausente se não houver resposta a nenhuma 
das duas idades inquiridas. 
 Foi realizada uma análise estatística descritiva clássica com cálculo de 
frequências e medidas de tendência central. Foram calculadas idades a partir da data 
de nascimento, nomeadamente idade à data do estudo e idade na admissão nas 
Forças Armadas. Foi ainda calculado o tempo decorrido entre o primeiro consumo e o 
primeiro episódio de intoxicação. Os elementos da escala de exposição a combate 
foram avaliados individualmente e como variável categórica após agrupar os militares 
expostos a 3 ou menos fatores e os expostos a 4 ou mais fatores. O resultado do 
AUDIT foi calculado de acordo com as instruções da escala e agrupadas de acordo 
com a estratificação de risco de consumo indicada pela OMS e DGS (Deteção 
Precoce e Intervenção Breve no Consumo Excessivo de Álcool., 2012; Thomas Babor 
et al., 2001), conforme descrito na tabela 2. A classificação do risco não foi ajustada 
para a população feminina, como sugerido por Reinertet al (Reinert and Allen, 2007), 
tendo sido privilegiada a classificação da OMS utilizada nos estudos da população 
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militar (Bray et al., 2013; Fear et al., 2007; Hanwella et al., 2012; Harbertson et al., 
2016; Rona et al., 2010). 
 
Tabela 2 - Estratificação do risco de consumo de acordo com a pontuação no AUDIT de 
acordo com a OMS e DGS (Deteção Precoce e Intervenção Breve no Consumo Excessivo de 
Álcool., 2012; Thomas Babor et al., 2001). 
Pontuação no AUDIT Classificação do nível de consumo 
Menos de 8 pontos Abstinência ou baixo risco de consumo 
8 a 15 pontos Consumo de risco 
16 a 19 pontos Consumo nocivo 
20 a 40 pontos Provável dependência 
 
As correlações entre variáveis contínuas foram estudadas utilizando o 
coeficiente de correlação de Pearson, após aferição da sua distribuição normal, ou 
Spearman. Foi utilizado o teste independência de Qui-quadrado na avaliação de 
variáveis nominais e o teste t-student na comparação de médias dos grupos. Optou-se 
por estudar o risco de consumo de álcool através da aplicação de regressão logística 
binária. As variáveis introduzidas no modelo foram escolhidas de acordo com a sua 
importância descrita na literatura. O modelo multivariável inicial foi otimizado por um 
processo ‘backwards’ controlado pela investigadora de acordo com o valor de p. As 
variáveis de valor p elevado foram sucessivamente eliminadas de forma a atingir uma 
solução com variáveis estatisticamente significativas (p<0,05) ou de tendência 
(p<0,10). 
Foi considerado na análise inferencial um nível de significância de 5% e 
intervalo de confiança de 95%. 
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Caracterização sociodemográfica e carreira militar 
 
A caracterização sociodemográfica e da carreira militar realizada incluiu 
género, idade, escolaridade, estado civil, idade de admissão e tempo de permanência 
nas Forças Armadas, ramo e classe, número de missões e tempo em missão, tal como 
consta na tabela 3. 
Destaca-se um predomínio do género masculino (92,7%) na população 
estudada, com idade média de 34,8 anos (mediana 34anos), sendo que 75% dos 
militares tinham menos de 41 anos, apesar da variação etária ser considerável, entre 
os 21 e os 56 anos.  
Relativamente a escolaridade, verifica-se que 71,8% tinham completado o 
ensino secundário. Verificando-se que 13 militares não haviam cumprido a 
escolaridade obrigatória, tendo completado apenas o ensino básico. Estes indivíduos 
eram todos do sexo masculino, maioritariamente praças (92,3%) da Marinha (53,8%) e 
Exército (46,2%), com idade média de 33 ± 8 anos (mediana 32 anos). Quando 
agrupados em escolaridade básica ou secundária, e comparado com grupo com 
formação universitária ou pós-graduada, verificou-se que a diferença entre géneros e 
ramos das Forças Armadas não era significativa (268 homens vs 17 mulheres com 
ensino básico ou secundário, p= 0,07 e 98 militares de Marinha vs136 militares do 
Exército vs 51 militares da Força Aérea com ensino básico ou secundário, p=0,85), 
mas a diferença entre classes manteve-se importante (2 Oficiais vs 140 Sargentos vs 
131 Praças, p<0,01). 
Verificou-se que a 60,6% dos militares inquiridos se encontrava num 
relacionamento estável, ou seja, casados ou solteiros em relacionamento estável.  
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Tabela 3 - Caracterização sociodemográfica e da carreira militar. 
Características  
Género (n=398) n; % 
Masculino  369; 92,7% 
Feminino 29; 7,3% 
Idade (n=396) 
Média / Mediana 34,8anos/ 34 anos 
Desvio padrão 8,5 anos 
Mínimo, Máximo 21anos; 56 anos 
Escolaridade (n=379) n; % 
Ensino básico 13; 3,4% 
Ensino secundário 272; 71,8% 
Ensino universitário 82; 21,6% 
Ensino pós-graduado 12; 3,2% 
Estado civil (n= 396) n; % 
Solteiro 137; 34,6% 
Solteiro em relacionamento estável 78; 19,7% 
Casado 162; 40,9% 
Divorciado / separado /viúvo 19; 4,8% 
Ramo (n=398) n; % 
Marinha 135; 33,9% 
Exército 189; 47,5% 
Força Aérea 74; 18,6% 
Classe (n=378) n; % 
Oficial 72; 19% 
Sargento 163; 43,1% 
Praça 143, 37,8% 
Idade de admissão nas Forças Armadas (n=394) 
Média/Mediana 20,1 anos / 20 anos 
Desvio padrão 1,7 anos 
Mínimo, Máximo 17anos; 29 anos 
Tempo de permanência nas Forças Armadas (n=395) 
Média/Mediana 14,6 anos / 14 anos 
Desvio padrão 8,4 anos 
Mínimo, Máximo 2 anos; 35 anos 
 
Comparativamente à população militar descrita pelo Estado-Maior General das 
Forças Armadas a 31 de dezembro de 2016 (“As forças armadas portuguesas.,” 2017), 
a amostra estudada sobre-representa militares de Marinha (26% na população militar 
vs 33,9% na amostra), sub-representando militares do Exército, como demonstra a 
tabela 4. 
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Tabela 4 - Comparação da distribuição dos militares por ramos e classes das Forças 
Armadas a 31 de dezembro de 2016 e a população estudada. 
 Marinha Exército Força Aérea Total 
População militar total (“As 
forças armadas portuguesas.,” 
2017) 
8.577 (26%) 17.815 (54%) 6.600 (20%) 32992 
População estudada 135 (33,9%) 189 (47,5%) 74 (18,6%)  
Oficial 31 (22,9%) 31 (16,4%) 10 (13,5%) 72; 19% 
Sargento  49 (32,3%) 80 (42,3%) 34 (45,9%) 163; 43,1% 
Praça 54 (40%) 67 (35,4%) 22 (29,7%) 143, 37,8% 
 
A representatividade de classes também se encontra invertida na avaliação 
global, com maior amostragem de Sargentos do que Praças. Verifica-se que esta 
variação não é uniforme entre ramos, sendo que no caso da Marinha a amostra tem 
uma representação proporcional da estrutura hierárquica militar, mas que esta está 
invertida na amostra do Exército e Força Aérea.  
 
A idade média de admissão nas Forças Armadas foi de 21 anos, com extremos 
que correspondem a idades correspondentes a términus de ciclos de estudos, ou seja, 
17 anos correspondendo ao términus da escolaridade obrigatória e 29 anos o términus 
de ciclo de estudos universitário e/ou pós-graduado. 
O tempo médio de permanência nas Forças Armadas revelou ser muito 
variável, ou seja, com desvio padrão de 8,4 anos e variação extensa, entre 2 e 35 
anos. Este parâmetro reflete a diversidade etária previamente descrita. As mulheres 
apresentaram um tempo de permanência inferior aos homens (11,9±5,5, anos vs 
14,9±8,6 anos, p=0,02). 
 
Antecedentes pessoais e familiares 
 
A análise dos antecedentes pessoais foi possível em 397 militares, tendo sido 
realizada a autoavaliação do estado de saúde e o estado de saúde psicológica, e 
avaliada a presença de lesões incapacitantes em mais de uma semana no último ano, 
o consumo de tabaco e substâncias ilícitas e o diagnóstico prévio de patologia 
psiquiátrica. 
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Verificou-se que na globalidade os militares avaliaram o seu estado de saúde 
geral e saúde psicológica como bom ou muito bom (moda ‘bom’), de acordo com os 
dados da figura 2. 
 
 
Figura 2 – Gráfico de autoavaliação do estado de saúde e estado psicológico. 
 
Verificou-se que os militares que reportavam pior estado de saúde (mau, débil 
ou razoável) tinham integrado maior número de missões (3,82 missões vs 2,8 
missões) com maior tempo de permanência em missão (12,95 meses vs 10,81 
meses), no entanto não se verificou haver diferença estatisticamente relevante 
comparativamente aos militares com melhor estado de saúde reportado (p=0,15 e 
p=0,23 respetivamente).  
Sessenta e nove Militares (17,4%) referiram ter sofrido no último ano alguma 
lesão ou doença que os limitou na sua atividade durante mais de uma semana. A 
presença de lesão relacionou-se com pior estado de saúde auto-reportado (mau, débil 
e razoável vs bom ou muito bom) (14 militares reportavam lesão incapacitante vs 28 
que não reportavam lesão, p<0,01). 
Relativamente ao consumo de tabaco, verificou-se que 124 militares (31,2%) 
eram fumadores. Não foi evidente relação entre o consumo de tabaco e o tempo de 
permanência nas Forças Armadas (média 14,58±8,7 nos não fumadores vs 14,65±7,9 
anos nos fumadores, p=0,93), o número de missões (média 2,88±2,7 missões nos não 
fumadores vs 2,93±3,5 nos fumadores, p=0,86) ou o tempo cumulativo em missão 
(média 11,51±10,8 meses nos não fumadores vs 9,92±10 nos fumadores, p=0,17). 




























Estado de saúde geral
Estadode saúde
psicológica
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Sendo que os canabinóides foram a substância mais consumida (24 militares), 
seguida de benzodiazepinas (3 militares), cocaína (1 militar) e outras substâncias (1 
militar). 
Dos antecedentes psiquiátricos destacaram-se: diagnóstico de depressão com 
necessidade medicação ou seguimento médico em 10 militares (2,5%), e de 
ansiedade em 22 (5,5%), sendo que 8 (2%) referiram simultaneamente os dois 
diagnósticos. Nenhum militar referiu o diagnóstico de perturbações da adição. No total 
de 24 doentes que referiram algum tipo de antecedente psiquiátrico (depressão ou 
ansiedade), como expectável, reportam pior estado psicológico (p<0,01). 
No estudo dos antecedentes familiares (n=397), apurou-se história de 
perturbações do consumo de álcool ou substâncias ilícitas na família de 30 militares 
(7,6%). 
 
Exposição a combate 
 
A avaliação da exposição a combate é dependente do percurso de cada 
individuo e das missões internacionais que integrou, dada a ausência de conflito em 
território nacional nas últimas 4 décadas. Neste contexto foi avaliado o número de 
missões e a sua duração cumulativa. Sendo que a maioria das missões das FND 
foram de implementação ou manutenção da paz, o tempo em missão não corresponde 
ao tempo de permanência em teatro de combate real, pelo que esta variável foi 
analisada de forma independente. Os resultados estão descritos na tabela 5. 
O número de missões e tempo em missão apresentou uma amplitude muito 
grande que se relaciona com as especificidades de cada ramo das Forças Armadas. 
Assim, os militares do Exército integraram menos missões (média de 2 missões, min 
1, máximo 9), mas com maior tempo médio em missão (média 14±11 meses), 
enquanto os militares da Força Aérea foram os que mais missões integraram (4 
missões, mínimo 1; máximo 25), mas com menos tempo cumulativo de missão 
(6,9±8,7meses, mínimo 1; máximo 50). Verificou-se existir uma correlação linear 
moderada entre a idade dos militares e o tempo cumulativo em missão (coeficiente de 
correlação de Spearman 0,461, p<0,01), sendo que os homens apresentaram maior 
tempo em missão (tempo médio nos homens 11,49 meses e tempo médio nas mulher 
5,66 meses, p<0,01). 
 
Prevalência de distúrbios do consumo de álcool em militares portugueses integrados em forças nacionais destacadas. 
29 
ENSP   Diana Fernandes da Terra - 2017 
Tabela 5 - Avaliação do número e tempo em missões e quantificação da exposição a 
combate real. 
Número de missões (n=395)  
Média/Mediana 2,9 missões / 2 missões 
Desvio padrão 2,9 missões 
Mínimo, Máximo 1 missão ; 25 missões 
Tempo em missão (n=391)  
Média/Mediana 11,1 meses / 6 meses 
Desvio padrão 10,7 meses 
Mínimo, Máximo 1 mês; 60 meses 
Tempo em teatro de combate real n; % 
Nunca 329; 82,7% 
Menos de um mês 10; 2,5% 
Um a seis meses 26; 6,5% 
Seis meses a um ano 24; 6,0% 
Mais de um ano 9; 2,3% 
 
A análise da exposição a teatro de operações de combate real revelou que a 
maioria dos militares (82,7%) nunca tinha estado em situação de combate real, em 
consequência do tipo de missões em que as Forças Armadas Portuguesas foram 
envolvidas. Na análise do grupo de militares que haviam estado em situação de 
combate, observou-se que existia uma maior proporção de militares do Exército (34, 
18%) e Marinha (24 militares, 17,7%) em relação a militares da Força Aérea (11 
militares, 14,8%). No entanto, mais militares do Exército haviam sido expostos durante 
seis ou mais meses (22 militares, 11,6%), comparativamente aos restantes ramos 
(Marinha: 6 militares, 4,4%; Força Aérea 5 militares, 6,8%). 
 
Os resultados da aplicação da CES adaptada encontram-se apresentados na 
figura 3. Em média, os militares foram expostos a 1,2 fatores (mediana 0, mínimo 0; 
máximo 8), sendo que os militares do Exército haviam sido expostos a mais fatores (2 
elementos) do que os militares dos restantes ramos (Marinha, média 1 elemento; 
Força Aérea média 1 elemento).  
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Figura 3 - Resultados da aplicação da Combat Exposure Scale adaptada. 
 
Verificou-se que os elementos que os militares haviam sido maioritariamente 
expostos foram situações hostis com civis (99 militares, 24,9%) e cadáveres (97 
militares, 24,4%), sendo os menos frequentes o disparar armas em combate (21 
militares, 5,3%) e prestar apoio a feridos em combate (26 militares, 6,5%). 
Os militares do Exército estiveram mais expostos a situações em que temeram 
pela sua vida (14,3%), assistiram a outros militares serem feridos ou mortos em 
combate (18%), estiveram mais frequentemente sob fogo de armas ligeiras (13,2%), 
de morteiro/RPG (12,1%), presença em terreno de minas terrestres (31,7%) e 
situações hostis com civis (30,7%). Os militares da Marinha, comparativamente, 
estiveram mais expostos a disparar armas em combate (9,6%) e a lidar com 
cadáveres (33,3%) e os militares da Força Aérea foram os que mais frequentemente 
prestaram assistência a feridos em combate (8,1%). 
De forma a melhor caracterizar os militares com maior exposição a combate, 
estes foram agrupados, de acordo com os critérios descritos na metodologia. Foram 
analisadas características sociodemográficas e militares com o objetivo de 
compreender quais os militares com maior exposição, conforme descrito na tabela 6. 
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Alguma vez disparou uma arma em combate?
Alguma vez temeu pela sua vida em situação de…
Já assistiu a outros militares serem feridos ou…
Já lidou com cadáveres?
Já prestou apoio a feridos em combate?
Já esteve sob fogo de armas ligeiras?
Já esteve sob fogo de morteiro / RPG?
Já esteve em terreno de minas terrestres?
Alguma vez esteve em situações hostis com civis?
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Tabela 6 - Análise comparativa de características sociodemográficas e militares 
comparativamente à exposição de combate até 3 fatores e 4 ou mais fatores. 
 Exposição a combate  
 0 a 3 fatores 4 a 9 fatores Valor p 
Género    
Masculino (n; %) 320 (86,7%) 49 (13,3%) p = 0,03 
a 
Feminino (n; %) 29 (100%) 0 (0%) 
Idade    
Média ± desvio padrão 33,9 ± 8,2 anos 41,2 ± 7,6 anos p < 0,01
 b
 
Ramo das Forças Armadas    
Marinha (n; %) 126 (93,3%) 9 (6,7%) p = 0,002
 c
 
Exército (n; %) 154 (81,5%) 35 (18,5%) 
Força Aérea (n; %) 69 (93,2%) 5 (6,8%) 
Classe    
Oficiais (n; %) 63 (87,5%) 9 (12,5%) p = 0,003
 c
 
Sargento (n; %) 133 (81,6%) 30 (5,6%)  
Praças (n; %) 135 (94,4%) 8 (5,6%)  
Tempo de permanência nas Forças Armadas  
Média ± desvio padrão 13,7 ± 8,2 anos 21 ± 7,6 anos p < 0,01
 b
 
Tempo de missão  
Média ± desvio padrão 9,7 ± 9,4 anos 21 ± 13,5 anos p < 0,01
 b
 
Tempo em teatro de operações real  
Menos de 6 meses (n; %) 340 (93,2%) 25 (6,8%) p < 0,01
 a
 
Mais de 6 meses (n; %) 9 (27,3%) 24 (72,7%) 
a Calculo após cálculo com teste exacto de Fisher,  após verificação das condições de aplicabilidade. 
b Calculo após cálculo com teste t-student. 
 c Calculo após cálculo com teste de Qui Quadrado, após verificação das condições de aplicabilidade. 
 
Os militares do género masculino foram mais expostos a fatores de combate 
(49 homens vs 0 mulheres com 4 ou mais fatores de exposição, p=0,03), assim como 
os militares mais velhos (idade média 33,9±8,2 anos nos militares expostos a 3 ou 
menos fatores vs 41,3±7,6 anos nos militares expostos a 4 ou mais fatores, p<0,01). A 
exposição a combate não é igual entre ramos das Forças Armadas (9 militares de 
Marinha vs 35 militares do Exército vs 5 militares da Força Aérea expostos a 4 ou mais 
fatores, p<0,01) ou entre classes de militares (9 Oficiais vs 30 sargentos vs 8 Praças 
expostos a 4 ou mais fatores, p<0,01), com uma aparente maior exposição nos 
militares do Exército e na classe de Sargentos. Como esperado, os militares mais 
antigos, ou seja, há mais tempo nas Forças Armadas, com maior tempo de missão e 
com mais tempo em teatro de operações real foram expostos a mais fatores de 
combate, relativamente aos restantes.  
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O estudo da relação entre a exposição a combate e os antecedentes 
psiquiátricos (depressão ou ansiedade) não revelou relação significativa com o número 
de missões (média de 2,9 missões vs 3,1 missões nos militares com patologia 
psiquiátrica, p=0,69), com o tempo cumulativo de missão (média 11,1±10,7 meses vs 
10,1±9,3 meses nos militares com antecedentes psiquiátricos, p=0,67) ou com a maior 
exposição a fatores de combate (20 militares com ≤3 fatores vs 4 militares com ≥4 
fatores, p=0,51). 
 
Caracterização do risco e padrão de consumo de álcool 
 
A caracterização do risco de distúrbios do consumo de álcool através da 
aplicação do AUDIT foi possível em 397 militares.  
 
Figura 4 – Gráficos com características do consumo de álcool da população. A- 
Distribuição da população por classes de risco de consumo de acordo com a pontuação da escala 
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A média da pontuação do AUDIT foi de 3,6±3,1 (mínimo 0, máximo 32). Os 
resultados foram agrupados em classes de acordo com as recomendações (Deteção 
Precoce e Intervenção Breve no Consumo Excessivo de Álcool., 2012; Thomas Babor 
et al., 2001), com resultados apresentados na figura 4. Verificou-se que 33 militares 
(8,3%) apresentaram um padrão de consumo de álcool com risco de perturbação 
associado (consumo de risco, consumo nocivo e possível dependência), 
correspondente a 8,7% dos homens e 3,4% das mulheres. Nenhuma mulher 
apresentou um padrão de consumo nocivo ou possível dependência. 
Relativamente ao estudo dos militares com um padrão de consumo esporádico 
excessivo, 14 (3,6%) referiram consumir 6 ou mais bebidas numa única ocasião pelo 
menos uma vez por semana e 8 militares (2,5%) referiram já ter tido problemas 
associados ao consumo de álcool (lesões no próprio ou outros em consequência do 
consumo). 
A bebida mais consumida foi a cerveja e bebidas fermentadas (65,5%), seguida 
de vinho (59,2%), bebidas destiladas (14,4%), sendo as menos consumidas as 
bebidas fortificadas (11,8%). Quarente e quatro militares (11,1%) referiram que não 
ingerem nenhuma bebida, contrastando com 21 militares (5,3%) que assinalaram o 
consumo de todos os tipos de bebida. A maioria dos militares assinalou o consumo de 
um ou dois tipos de bebida (306 militares, 76,7%). 
A média da idade do primeiro consumo foi de 16,4±2,8 anos, sem grande 
dispersão, apesar da referência a idades precoces de primeiro consumo (mínimo 5 
anos; máximo 31 anos). A idade da primeira intoxicação etanólica foi em média pouco 
após o primeiro consumo (17,8±2,7 anos; mínimo 10 anos, máximo 40 anos), sendo 
que 88 militares referiram nunca ter tido intoxicação etanólica, de acordo com os 
critérios do estudo. Após cálculo da diferença entre as duas idades, verificou-se que 
em média a primeira intoxicação ocorreu 1,8 anos após o primeiro consumo (mediana 
1 ano; mínimo 0 ano, máximo 21 anos). 
O estudo do grupo de militares que, de acordo com o AUDIT, apresentavam 
risco de perturbação do consumo de álcool (consumo de risco, consumo nocivo e 
provável dependência) está descrito na tabela 7.  
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Tabela 7 - Análise bivariável entre o risco de perturbação de consumo de álcool e características 
sociodemográficas, militares, de exposição a combate e antecedentes pessoais e familiares. 
 Risco de perturbação de consumo 







Género    
Masculino (n; %) 336 (84,6%) 32 (8,1%) p = 0,49 
a 
Feminino (n; %) 28 (7,1%) 1 (0,2%) 
Idade    
Média ± desvio padrão 34,9±8,5 33,3±7,9 p = 0, 29
 b
 
Tempo permanência nas Forças Armadas 




Solteiro ou divorciado 168 (49,1%) 12 (5,3%) p = 0,27
 c
 
Casado ou solteiro em relação estável 194 (49,1%) 21 (3%)  
Escolaridade 
Escolaridade básica ou secundária 259 (68,5%) 26 (6,6%) p= 0,68
 c
 
Escolaridade universitária ou pós-graduada 87 (23%) 7 (1,9%)  
Ramo das Forças Armadas    
Marinha (n; %) 118 (29,7%) 16 (4%) p = 0,09
 c
 
Exército (n; %) 179 (45,1%) 10 (2,5%) 
Força Aérea (n; %) 67 (16,9%) 7 (1,8%) 
Classe    
Oficiais (n; %) 67 (17,8%) 5 (1,3%) p= 0,04
 c
 
Sargento (n; %) 155 (41,1%) 8 (2,1%)  
Praças (n; %) 124 (32,9%) 18 (4,8%)  
Estado de saúde reportado    
Mau, débil ou razoável (n; %) 33 (89,2%) 4 (10,8%) p = 0,53 a 
Bom ou Muito bom (n; %) 330 (91,9%) 29 (8,1%)  
Estado psicológico reportado    
Mau, débil ou razoável (n; %) 33 (89,2%) 8 (19,5%) p = 0, 02 a 
Bom ou Muito bom (n; %) 330 (93%) 25 (7%)  
Lesão incapacitante no último ano 




 108 (87,1%) 16 (12,9%) p = 0,03
 c
 
Consumo substâncias ilícitas 
 259 (91,2%) 26 (8,8%) p= 0,68
 a
 
Patologia psiquiátrica (depressão, ansiedade ou perturbação da adição) 
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Tabela 7 (continuação)  
 
 Risco de perturbação de consumo 







Antecedentes familiares de perturbações do consumo de álcool ou substâncias ilícitas  
 24 (80%) 6 (20%) p= 0,03
 a
 
Número de missões 
Média ± desvio padrão 2,8±2,7 4,03±4,7 p = 0,15
 b
 
Tempo de missão 
Média ± desvio padrão 11,2±10,9 9,8±7,7 p = 0,47
 b
 
Tempo em teatro de operações real 
Menos de 6 meses (n; %) 333 (83,9%) 31 (7,8%) p = 1
 a
 
Mais de 6 meses (n; %) 31 (7,8%) 2 (0,5%) 
Escala de exposição a combate 
Disparo de arma em combate (n; %) 19 (90,5%) 2 (9,5%) p = 0,69
 a
 
Temer pela vida em situação de combate (n; %) 38 (90,5%) 4 (9,5%) p = 0,77
 a
 
Assistir militares serem feridos ou mortos (n; %) 49 (94,2%) 3 (5,8%) p = 0,59
 a
 
Lidar com cadáveres (n; %) 90 (92,8%) 7 (7,2%) p = 0,65
 c
 
Prestar apoio a feridos em combate (n; %) 22 (84,6%) 4 (15,4%) p = 0,25
 a
 
Sob fogo de armas ligeiras (n; %) 38 (97,4%) 1 (2,6%) p = 0,23
 a
 
Sob fogo de morteiro / RPG (n; %) 29 (96,7%) 1 (3,3%) p = 0,49
 a
 
Terreno de minas terrestres (n; %) 71 (97,3%) 2 (2,7%) p = 0,06
 c
 
Situações hostis com civis (n; %) 92 (92,9%) 7 (7,1%) p = 0,60
 c
 
Idade do primeiro consumo 
Média ± desvio padrão 15,7±2,2 16,5±2,8 p = 0,10
 b
 
a Calculo após cálculo com teste exato de Fisher, após verificação das condições de aplicabilidade. 
b Calculo após cálculo com teste t-student. 
 c Calculo após cálculo com teste de Qui Quadrado, após verificação das condições de aplicabilidade. 
 
Na análise realizada, nenhuma das características sociodemográficas se 
relacionou com o risco de perturbação de consumo. A classe dos militares aparentou 
relacionar-se com o risco de consumo na análise bivariável (p=0,04), ao contrário do 
ramo das Forças Armadas (p=0,09). Verificou-se não existir relação entre o número de 
missões e o tempo cumulativo em missão e o risco de consumo (p=0,15 e p=0,47 
respetivamente). 
O estado de saúde psicológico reportado mais débil, assim como o tabagismo 
e os antecedentes familiares de perturbações da adição demostraram uma relação 
estatisticamente significativa (p=0,01, p=0,03 e p=0,03, respetivamente) com o risco 
de distúrbios de consumo. Não se verificou existir uma relação entre a idade no início 
do consumo e o risco de perturbação (p=0,10). 
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O estudo dos fatores de exposição a combate e o risco de consumo não 
revelou nenhum fator com relação estatisticamente significativa. No entanto, ter estado 
em terreno com minas terrestres, prestar apoio a feridos em combate e estar sob fogo 
de armas ligeiras aparentou ter uma relação mais próxima, apesar de não 
estatisticamente significativa. 
De forma a melhor estudar a relação de cada uma das variáveis com o risco de 
consumo de álcool decidiu-se integrar no modelo de regressão o género, idade, ramo 
das Forças Armadas, classe, fatores da escala de exposição a combate, tabagismo e 
antecedentes familiares de perturbações da adição, que está explícito na tabela 8. 
 
Tabela 8 – Modelo de regressão logística binária com estudo dos fatores associados ao 
risco de perturbação de consumo: Odds ratio, intervalo de confiança e valor de p. 
 Risco de perturbação de consumo 
 Odds Ratio IC 95% Valor p 
Género (masculino) 3,22 0,38 - 27,4 0,28 
Idade 1,01 0,95 - 1,08 0,66 
Ramo das Forças Armadas    
Marinha  - - - 
Exército 1,47 0,47 - 4,51 0,56 
Força Aérea  0,64 0,20 - 2,06 0,45 
Classe    
Oficiais  - - - 
Sargento  0,57 0,18 - 1,81 0,34 
Praças  0,39 0,12 - 1,25 0,11 
Escala de exposição a combate    
Disparo de arma em combate  0,62 0,10 - 3,71 0,60 
Temer pela vida em situação de combate 6,60 1,22 - 35,77 0,03 
Assistir militares serem feridos ou mortos  0,46 0,07 - 2,99 0,42 
Lidar com cadáveres  0,69 0,22 - 2,19 0,53 
Prestar apoio a feridos em combate 6,22 1,19 - 32,45 0,03 
Sob fogo de armas ligeiras  0,12 0,01 - 1,48 0,10 
Sob fogo de morteiro / RPG 0,47 0,04 - 5,32 0,54 
Terreno de minas terrestres  0,35 0,05 - 2,25 0,27 
Situações hostis com civis 1,22 0,37 - 4,03 0,75 
Tabagismo 2,24 1 – 5,03  0,05 
Antecedentes familiares de perturbações do consumo de álcool ou substâncias ilícitas  
 2,42 0,65 – 9,02 0,18 
Modelo de regressão logística binária com significância interna de p=0,03 e teste de Hosmer e Lemeshow p=0,60. 
IC – Intervalo de confiança 
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Os homens aparentaram ter uma maior probabilidade de perturbação do 
consumo, no entanto esta tendência não foi estatisticamente significativa. A idade dos 
militares também não demostrou relação com perturbação de consumo. Não foram 
evidentes diferenças entre os três ramos das Forças Armadas, no entanto, o estudo 
entre classes aparentou haver um efeito protetor nas Praças relativamente aos 
Oficiais. O tabagismo pareceu estar associado a maior risco de perturbação do 
consumo em 2,24 vezes (p=0,05), apesar de este aumento não ser significativo para o 
nível de significância assumido na metodologia. 
O impacte dos fatores de exposição a combate foi analisado individualmente. 
Verificou-se que os militares que haviam temido pela sua vida em situações de 
combate e os que prestaram apoio a feridos em combate têm maior risco de 
perturbação do consumo de álcool (OR 6,6 e 6,22, respetivamente). 
 
O modelo de regressão binária foi otimizado, de acordo com o processo 
descrito na metodologia. Foram mantidas no modelo quatro variáveis da escala de 
exposição a combate (temer pela vida do próprio, prestar apoio a feridos em combate, 
estar sob fogo de armas ligeiras, permanência em terreno minado) e o tabagismo. Os 
resultados do modelo final estão expostos na tabela 9. 
 
Tabela 9 Modelo de regressão logística binária otimizado com estudo dos fatores 
associados ao risco de perturbação de consumo: Odds ratio, intervalo de confiança e valor de p. 
 Risco de perturbação de consumo 
 Odds Ratio IC 95% Valor p 
Escala de exposição a combate    
Temer pela vida em situação de combate 4,04 1,02 - 16,04 0,05 
Prestar apoio a feridos em combate 5,67 1,47 - 21,08 0,01 
Sob fogo de armas ligeiras  0,10 0,01 - 1,14 0,06 
Terreno de minas terrestres  0,17 0,03 - 0,89 0,04 
Tabagismo 2,42 1,15 – 5,08  0,02 
Modelo de regressão logística binária com significância interna de p<0,01 e teste de Hosmer e Lemeshow p=0,72. 
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No modelo de regressão otimizado as variáveis de temer pela sua vida, prestar 
apoio a feridos em combate e o tabagismo revelaram estar associadas a maior 
probabilidade de perturbação do consumo. Por outro lado, a permanência em terreno 
minado apresentou-se como um fator protetor, à semelhança da exposição a situações 
de combate com fogo de armas ligeiras que demonstrou uma tendência protetora 
relativamente aos distúrbios de consumo de álcool. 
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Capítulo V 
Discussão dos Resultados 
 
A amostra da população estudada tenta representar a componente operacional 
das Forças Armadas Portuguesas. Foi estabelecido como critério de inclusão a 
integração em missão internacional com regresso nos últimos dois anos com o 
objetivo de admitir mais militares, atendendo a dispersão territorial das unidades 
militares e mobilidade dos indivíduos. A dimensão da amostra cumpriu os objetivos 
estabelecidos na metodologia, não sendo possível comparar a mesma com a 
população militar operacional por falta de dados das características desta última. 
 
Características sociodemográficas e militares 
O predomínio do género masculino (92,7%), reflete a dominância do mesmo 
até há algumas décadas, com a integração progressiva e recente de mulheres na 
globalidade das Forças Armadas. A percentagem global de mulheres nas Forças 
Armadas (“As forças armadas portuguesas.,” 2017) é, no entanto, superior à 
encontrada nesta amostra (12% vs 7,3%) podendo ser reflexo do empenhamento de 
mulheres em cargos não operacionais/de apoio em território nacional e menor taxa de 
integração em missões internacionais. Tal afirmação é suportada pelos achados que 
as mulheres na população estudada tinham menos tempo de permanências nas 
Forças Armadas e menor tempo de missão, que posteriormente se traduziu em menor 
exposição a fatores de exposição na CES. Wilk e colaboradores no seu estudo 
descreveram uma população operacional regressada do Iraque com predomínio do 
género masculino (96%) (Wilk et al., 2010) e Hanwella e colaboradores descrevem 
uma população militar sem referência a mulheres (Hanwella et al., 2012), pelo que se 
considera que esta observação se encontra integrada nos contexto militar. 
A população estudada foi uma população jovem (34±8,5anos), o que traduz a 
idade adulta ativa e fisicamente mais capaz, integrando o tipo de atividades 
fisicamente exigentes típicas das Forças Armadas. A idade de admissão nas Forças 
Armadas correspondeu ao início da idade adulta (20,1±1,7 anos) e o tempo de 
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permanência na instituição refletiu as múltiplas gerações que coexistem, permitindo 
manter a estrutura hierárquica e passagem de conhecimento necessário ao bom 
funcionamento da instituição. 
A escolaridade observada foi consistente com o nível de diferenciação 
requerido dentro da estrutura militar, sendo as Praças menos diferenciadas. A 
destacar a ausência de militares da Força Aérea com escolaridade básica, de acordo 
com a estratégia interna de contratar pessoas com maior diferenciação por ser o ramo 
mais tecnologicamente complexo. A maior percentagem de militares de Marinha com 
escolaridade básica, relaciona-se com a política de contratação do ramo, admitindo no 
passado nos seus quadros permanentes indivíduos com menos formação académica 
na classe de Praças e disponibilizando formação interna com profissionalização da 
carreira militar. Comparativamente às descrições de Forças Armadas de outras 
nações, a percentagem de militares com nível universitário ou pós-graduado é inferior 
(24,8% vs 67,3% nos Estados Unidos da América em 2008) (Bray et al., 2013), o que 
poderá ser explicado pela limitada certificação da formação ministrada dentro das 
forças armadas. 
A proporção de militares casados na nossa população foi inferior à descrita em 
outros estudos de populações operacionais (40,9% vs 59% dos militares americanos 
regressados do Iraque em 2010) (Wilk et al., 2010), sendo no entanto semelhantes se 
integrarmos os solteiros que relataram relacionamentos estáveis (19,7%), admitindo 
que esta diferença do estado civil se relaciona com alteração da sociedade 
portuguesa/europeia em relação ao casamento, mas que o benefício da estabilidade 
emocional se mantém. 
Os três ramos das Forças Armadas estavam representados na população 
estudada, verificando-se uma sobre-representação da Marinha, como previamente 
descrito. No entanto, como também referido anteriormente, desconhece-se as reais 
características da população operacional das Forças Armadas Portuguesas, podendo-
se supor que esta não se sobrepõe às características da população militar global, com 
eventual desigualdade entre ramos. 
A estrutura hierárquica das Forças Armadas foi estudada através da classe dos 
militares. Na população estudada a classe de Sargentos foi maior que a das Praças 
(43,1% vs 37,8%), sendo esta decorrente das diferenças verificadas nos militares do 
Exército e Força Aérea. Esta variação da estrutura poderá estar relacionada com 
diferenças na política de contratação para os quadros de cada um dos ramos, sendo 
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que a Marinha admite praças nos seus quadros permanentes e nos restantes ramos 
as praças são contratadas, com permanência limitada na instituição. 
 
Antecedentes pessoais e familiares 
O estado de saúde global e psicológica reportado pelos militares foi ‘bom’ ou 
‘muito bom’, achado relacionado com o fato de serem uma população jovem, com fácil 
acesso a cuidados de saúde e onde a robustez física e psicológica é verificada 
regularmente. Desta forma, é compreensível que os militares que descreviam uma 
lesão incapacitante em mais de uma semana no último ano reportassem um estado de 
saúde psicológica pior. 
A taxa de tabagismo encontrada foi de 31,2%, o que considerando os dados do 
Instituto Nacional de Estatística relativos à população portuguesa, é superior à 
população global (20% em indivíduos com mais de 20 anos) (Inquérito Nacional de 
Saúde - 2014, 2016), mas sobreponível com os dados do Programa Nacional para a 
Prevenção e Controlo do Tabagismo que descrevem uma maior prevalência de 
consumo na população masculina entre os 25-34 anos (Portugal – Prevenção e 
Controlo do Tabagismo em Números – 2014, 2014). Hooper e colaboradores 
descreveram uma prevalência de fumadores de 28,1% na sua população antes da 
missão, que diminuía na avaliação de regresso, sendo estes valores inferiores à sua 
população civil de referência (Hooper et al., 2008). O valor encontrado está 
desenquadrado dos dados nacionais ou militares internacionais, carecendo de melhor 
caracterização. 
A referência ao consumo de substâncias ilícitas por 27 militares (6,8%), 
nomeadamente canabinóides carece de melhor enquadramento, dado que se 
desconhece o momento do consumo, podendo este ter acontecido antes da admissão 
nas Forças Armadas. Dentro da instituição existe uma estratégia proactiva de rastreio 
de consumo e encaminhamento para seguimento médico, reconhecida como exemplar 
a nível nacional e que está refletida no Programa para a Prevenção dos 
Comportamentos Aditivos e Combate às Dependências nas Forças Armadas 
(Programa para a Prevenção dos Comportamentos Aditivos e Combate às 
Dependências nas Forças Armadas, 2015). De acordo com a DGS, a prevalência de 
consumo de substância ilícitas, nomeadamente canábis, ao longo da vida na 
população portuguesa em 2012 era de 9,4% (Andrade de Carvalho et al., 2016), pelo 
que atendendo à idade média da população estudada, se considera que o valor 
encontrado esteja subvalorizado. 
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O diagnóstico de depressão ou ansiedade com necessidade de seguimento 
médico foi reportado por 24 militares (6%), valor inferior de depressão na população 
portuguesa geral em 2014 (11,9%) (Inquérito Nacional de Saúde - 2014, 2016). A 
idade da população militar, baixa prevalência de incapacidade e estabilidade laboral 
podem contribuir para uma redução da prevalência, ponderando, no entanto, que esta 
população esteja exposta a situações de stress e separação do suporte familiar pelas 
missões. 
A prevalência de antecedentes familiares de perturbação do consumo de álcool 
ou substâncias ilícitas foi de 7,6%. Fear e colaboradores no seu estudo de padrões de 
consumo de álcool nas Forças Armadas Britânicas descrevem uma prevalência de 
53,4% (Fear et al., 2007). Atendendo à prevalência nacional de consumo, deve-se 
considerar que este parâmetro poderá ter sido sub-reportado. 
 
Exposição a combate 
A média do tempo de exposição a teatro operacional foi de 2,9 missões e 11,1 
meses. Estes valores não foram uniformes nos três ramos, sendo o número de 
missões maior na Força Aérea e menor no Exército, e o inverso para o tempo de 
missão. Estas diferenças refletem as diferenças das competência e missões de cada 
ramo das Forças Armadas e da sua gestão de recursos humanos, sendo que os 
militares da Força Aérea integram mais missões, mas por períodos menores e os 
militares do Exército menos missões mas por períodos mais longos. A permanência 
em teatro de operações real reflete também as missões de cada ramo e suas 
competências, tendo o Exército uma proximidade no terreno evidente, 
comparativamente aos restantes ramos. Esta diferença entre ramos mantêm-se 
apesar de terem sido admitidos no estudo militares que integraram missões 
internacionais da OTAN e ONU, operações conjuntas e/ou combinadas. Dos militares 
de Marinha que descreviam permanência em teatro de operações real provavelmente 
relacionam-se com a admissão no estudo de militares Fuzileiros, que constituem uma 
força especial anfíbia que integrou no passado missões em teatros como o Iraque e o 
Afeganistão. 
A aplicação da CES adaptada permitiu compreender quais os fatores que mais 
frequentemente os militares portugueses estiveram expostos. No entanto, a versão da 
escala utilizada não está estudada ou padronizada. É frequentemente adaptada quer 
no número de questões, quer na sua pontuação por estudiosos da área, mas poucos a 
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aplicam na sua versão completa. São por isso inerentes limitações da escala 
adaptada, não tendo sido validada na população militar portuguesa ou na língua 
portuguesa. No entanto, pensamos ser um instrumento com interesse exploratório no 
âmbito deste estudo nas Forças Armadas Portuguesas. 
Em média, os militares inquiridos estiveram expostos a 1,2 fatores, um valor 
baixo o que poderá traduzir o tipo de missões que as Forças Armadas Portuguesas 
integram e que foram maioritariamente missões de apoio à paz. Mais uma vez os 
militares do Exército foram aparentemente expostos a mais fatores, o que pode estar 
relacionado com a sua missão no terreno, como previamente discutido. A progressão 
e permanência na carreira militar por si só explica o achado que foram os militares 
mais velhos, de classe hierarquicamente superior, com mais missões e mais tempo de 
permanência no teatro que tenham sido expostos a mais fatores da CES. 
O fator que mais militares referiram ter sido expostos foram as situações hostis 
com civis (24,9%), que sendo uma perceção, inerentemente subjetiva, pode ser 
decorrente de estar presente em nações onde que existe uma barreira linguística e 
cultural, em fase de recuperação de situação hostis. 
O apoio a feridos em combate é uma missão frequente da Força Aérea, com 
evacuação operacional e internacional de feridos, pelo que os militares destes ramos 
mais frequentemente referiram ser expostos a este fator. 
No seu estudo de militares Ingleses com permanência no Iraque, Hooper e 
colaboradores, verificaram que estes reportavam com mais frequência a exposição a 
hostilidade com civis (34,5% a 46,5%), o temer pela vida em combate (28,3% a 45,3%) 
e ter presenciado outros militares serem feridos ou mortos (21,7% a 31,6%) e menos 
frequentemente a presença em terreno de minas terrestres (2,3% a 3,8%) (Hooper et 
al., 2008). Comparativamente, os nossos militares descrevem maior exposição a 
terreno minado (18,3%), o que pode estar relacionado com a permanência em Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa, onde até há alguns anos existia uma vasta 
área de terreno minado. A maior exposição a cadáveres nos militares portugueses 
(24,4% vs 9,9%) (Hooper et al., 2008) poderá ser explicada por os militares de 
Marinha mais frequentemente referirem ter lidado com cadáveres, sendo esta situação 
relacionada com a recolha de cadáveres do mar e pelas recentes missões de controlo 
da imigração no mediterrâneo. 
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Caracterização do risco e padrão de consumo de álcool 
A taxa de militares com distúrbios do consumo de álcool (consumo de risco, 
consumo nocivo ou possível dependência) na nossa amostra foi de 8,3%, sendo a 
média de pontuação de AUDIT inferior à descrita por outros autores em populações 
militares (3,6 pontos vs 9 pontos na população britânica) (Rona et al., 2010). Esta 
prevalência foi semelhante à descrita por Santana e colaboradores na sua amostra de 
estudantes, não sendo possível comparar com os dados disponíveis no Inquérito 
Nacional de Saúde, que discrimina entre consumidores ou abstinentes (Inquérito 
Nacional de Saúde - 2014, 2016; Santana and Negreiros, 2008). Os dados disponíveis 
para a população militar de outras nações, descreveram taxas de distúrbio de 49% nas 
mulheres e 67% nos homens das Forças Armadas Britânicas (Fear et al., 2007) e 25% 
em militares americanos (Wilk et al., 2010) e AUDIT >20 em 20% da população militar 
americana (Bray et al., 2013). Assim, verifica-se que a taxa encontrada é inferior à 
descrita para outras nações. Poder-se-á conjeturar que tal facto se deve às missões 
diferentes nas Forças Portuguesas, i.é, missões de apoio à paz, logo com menos 
exposição a combate, mas também ao facto de Portugal ter vindo a manter uma 
tendência decrescente do consumo de álcool, contrariando a tendência dos países do 
norte da Europa onde tem aumentado o consumo excessivo esporádico. 
Relativamente à taxa de consumo excessivo esporádico, verifica-se que na 
população estudada esta foi de 3,6%, correspondendo a uma taxa inferior à da 
população militar britânica, com uma taxa descrita de 41-47% (Hooper et al., 2008; 
Rona et al., 2010) ou nos militares americanos (53%) (Jacobson, 2008). A taxa de 
lesões associadas ao consumo de álcool foi igualmente inferior à descrita na 
população militar britânica (2,5% vs 23%) (Rona et al., 2010). 
O tipo de bebida mais frequentemente ingerida foi a cerveja ou bebidas 
fermentadas (65,5%), seguido pelo vinho (59,2%). O consumo de vinho foi superior ao 
descrito pela OMS, mesmo para a região europeia onde o é consumido(Boyle, 2013; 
Global Status Report on Alcohol and Health, 2014). O facto de os indivíduos inquiridos 
poderem selecionar múltiplas opções de consumo pode justificar este desvio. 
Em relação à idade média do primeiro consumo verificou-se ser aos 16 anos, 
ou seja, antes da admissão nas Forças Armadas, não se admitindo por isso que o 
primeiro consumo se enquadre numa necessidade de integração. O primeiro episódio 
de intoxicação foi em média pouco após o primeiro consumo e 22,1% dos militares 
que reconheciam consumo negavam qualquer episódio de intoxicação aguda. 
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Na avaliação bivariável dos fatores associados ao risco de distúrbio de 
consumo de álcool foram incluídas todas as variáveis estudadas. Verificou-se que o 
risco de distúrbio não foi igual entre todas as classes de militares, com aparente 
aumento no risco nas Praças, sendo as diferenças estatisticamente significativas. Não 
existiu evidência de diferença estatisticamente significativa entre géneros, idade, 
tempo de permanência nas Forças Armadas, estado civil, escolaridade ou ramo das 
Forças Armadas. Na análise realizada, não existiu relação entre o número de missões, 
tempo de missão ou tempo em teatro de operações real e o risco de distúrbio de 
consumo. 
Os fatores da CES não mostraram ter relação com o risco de distúrbio de 
consumo de álcool na análise bivariável. No entanto, a permanência em terreno 
minado parece ser diferente nos dois grupos (abstinentes ou consumo baixo risco vs 
risco de distúrbio de consumo), apesar de não ser estatisticamente significativo. 
A análise dos antecedentes pessoais evidenciou uma relação expectável entre 
o mau estado de saúde reportado e o risco de distúrbio do consumo, sendo que a 
mesma relação foi evidente nos militares que reportavam antecedentes familiares de 
distúrbio do consumo de álcool ou substâncias ilícitas. O tabagismo também 
demonstrou associar-se a maior risco de consumo nesta análise. 
Considerando as relações encontradas durante a exploração bivariável dos 
dados, não foram incluídas no modelo múltiplo de regressão logística as variáveis 
relacionadas entre si, tendo sido integradas as relevantes de acordo com a literatura, 
otimizando-se o modelo inicial para alcançar um modelo com identificação de fatores 
associados ao risco de distúrbios na população estudada. 
Vários autores descrevem maior risco de distúrbio de consumo no grupo de 
militares fumadores, pelo que esta variável foi integrada no modelo. Fear e 
colaboradores descreveram na população militar britânica um fator protetor no grupo 
de ex-fumadores ou não-fumadores (OR 0,62 e 0,41, respetivamente) (Fear et al., 
2007). Segundo o modelo desenvolvido, o tabagismo apresentou-se como um fator 
que agrava o risco para o distúrbio do consumo de álcool em 2,42 vezes (IC 95% 1,15 
– 5,09). 
A escala de exposição a combate e a relação da exposição a cada um dos 
seus fatores com o aumento do risco de distúrbios de consumo constituem o elemento 
central desta análise. 
No modelo desenvolvido, os militares que estiveram expostos a situações em 
que temeram pela sua vida ou que prestaram apoio a feridos em combate 
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apresentavam um risco superior em cerca de 4,04 (IC 95% 1,02-16,04) e 5,67 (IC 95% 
1,47-21,80) vezes, respetivamente, de distúrbio de consumo em relação aos restantes. 
Ou seja, os militares portugueses que estiveram expostos a situações de ameaça ou 
de apoio a outros, aparentam um risco acrescido. Esta associação tinha já sido 
descrita relativamente ao risco de vida própria nas Forças Armadas Britânicas por 
Hooper e colaboradores e nas Forças Armadas Americanas por Wilk e colaboradores, 
sem no entanto referirem relação com o apoio prestado a outros (Hooper et al., 2008; 
Wilk et al., 2010). Estes autores descreveram ainda um aumento de risco associado à 
exposição de situações hostis com civis (Hooper et al., 2008) e exposição a 
atrocidades (Wilk et al., 2010). Apesar das situações hostis com civis serem as mais 
descritas na nossa população, a perceção de hostilidade tem uma variação individual, 
admitindo-se o facto das populações estudadas terem exposições diferentes, ou seja, 
o teatro combate real no Iraque dos militares britânicos vs as missões de apoio à paz 
dos militares portugueses, pode enviesar esta comparação. As atrocidades são mais 
frequentes em teatro de conflito ativo, pelo que mais uma vez, o facto dos militares 
portugueses estudados prestarem apoio a missões de paz, resulta numa exposição 
menor, comparativamente aos militares americanos recém-regressados do Iraque.  
O combate em terreno minado demonstrou ser um fator de impacte no risco 
para distúrbio de consumo de álcool, com aparente redução do risco (OR 0,16, IC 95% 
0,30 – 0.89), tal como a exposição a combate com fogo de armas ligeiras que no 
modelo final se apresentou com uma tendência protetora (OR 0,10, IC 95%0,01-1,14, 
p=0,06). Estes resultados sugerem que os fatores de exposição a combate efetivo 
podem constituir-se como protetores para o consumo de álcool. O estado de alerta 
permanente e consciência da necessidade de manter todas as competências físicas e 
psíquicas para sobreviver poderão ter uma influência positiva na inibição do consumo, 
podendo esta constituir-se com uma linha de investigação no futuro. Esta associação 
não foi encontrada nos estudos em outras populações militares. 
O efeito da exposição e a sua relação temporal é um fator a analisar, dado que 
os militares inquiridos poderiam já apresentar distúrbios de consumo na partida e 
regressaram do teatro de operação até há 2 anos. Por um lado, parece haver um 
aumento do consumo no regresso imediato, já avaliado por Wilk e colaboradores nos 
militares regressados há dois a quatro meses, que se parecia manter até três anos, 
conforme verificado por Hooper e colaboradores (Hooper et al., 2008; Wilk et al., 
2010). Assim, o efeito da exposição no regresso imediato e a médio prazo serão 
elementos determinantes para apoiar o desenvolvimento de estratégias de atuação. 
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Este estudo apresenta várias limitações com possível repercussão nos 
resultados encontrados. Por um lado, considera-se um possível viés de seleção da 
amostra, dado que foram admitidos os militares colocados em unidades com maior 
colaboração por parte do comando e serviço de saúde. Admitindo a dispersão 
territorial, integração em outras missões e limitações de recursos humanos e 
económicos, não foi possível abordar todos os militares das missões internacionais 
dos últimos 2 anos. Por outro lado, apesar de se tratar de um estudo voluntário, 
anónimo e estar explícito que não haveria consequências na aptidão ou progressão na 
carreira, o facto da recolha dos dados ter sido feita na presença de profissionais de 
saúde ou pares, poderá ter constituído um fator inibitório. A considerar ainda a 
repercussão das políticas de contratação de cada ramo, com admissão no estudo de 
menos praças e mais sargentos, com inversão da pirâmide hierárquica militar. 
Desconhece-se se a amostra é representativa da população militar operacional 
portuguesa, consequência da ausência de dados sobre as características da mesma, 
podendo ser enriquecedor conhecer as verdadeiras características globais de 
consumo de álcool da população militar portuguesa.  
O tipo de informação inquirida, nomeadamente pela sua sensibilidade, da 
política militar sobre o consumo de substâncias ilícitas, pode ter influenciado as 
respostas dos participantes, por constrangimento pessoal, familiar ou laboral. A 
resposta relativa a fatores de exposição está ainda dependente das missões e funções 
de cada militar e está dependente da memória e valorização de cada vivência. 
A informação limitada sobre consumo de álcool em Forças Armadas de nações 
próximas de Portugal, nomeadamente países mediterrânicos, e nos militares 
operacionais integrados em forças internacionais, constitui um constrangimento na 
comparação dos resultados obtidos. 
A aplicação da escala de AUDIT está validada para a população portuguesa e 
ajustada para identificar possíveis casos de perturbações de consumo. No entanto, 
devido ao anonimato do estudo, não foi possível confirmar o diagnóstico ou oferecer o 
acompanhamento preconizado pela OMS e DGS, nomeadamente o encaminhamento 
para os centros de reabilitação. 
Apesar das limitações descritas, este estudo é pioneiro na população militar 
portuguesa, constituindo-se como uma referência na caracterização da população 
militar operacional e tipo de fatores a que estão expostos no contexto das missões em 
FND. 
  
Prevalência de distúrbios do consumo de álcool em militares portugueses integrados em forças nacionais destacadas. 
48 
ENSP   Diana Fernandes da Terra - 2017 
 
Capítulo VI 
Conclusões e Recomendações 
 
O estudo dos 398 militares operacionais encontrou uma prevalência de 
distúrbios de consumo, definida como pontuação de AUDIT> 8 em ambos os géneros, 
de 8,3%,  dos quais 0,5% apresentavam provável dependência (AUDIT>19). Estas 
taxas são inferiores à da população portuguesa e inferior às taxas descritas nas 
populações militares britânicas e americanas. O consumo excessivo esporádico foi 
também menos frequente nos militares portugueses, podendo-se considerar que a 
problemática do consumo tem uma expressão reduzida nesta população.  
A cerveja e as bebidas fermentadas foram as mais frequentemente reportadas, 
seguidas pelo vinho, em percentagens acima das reportadas pela OMS para a região 
europeia. A idade média do primeiro consumo e primeira intoxicação foi precoce (16,4 
e 17,8 anos, respetivamente), em linha com o descrito pela OMS e DGS relativamente 
ao início do consumo mais precoce na população europeia. 
Os fatores com impacte na probabilidade de apresentar distúrbio do consumo 
de álcool na população militar operacional portuguesa foram o tabagismo e alguns 
elementos de exposição a combate. Quer o tabagismo quer a vivência de ameaça da 
vida do próprio e o apoio a feridos demonstraram aumentar o risco de perturbação de 
consumo de álcool. Contrariamente, a permanência em terreno minado apresentou um 
efeito protetor, sendo a tendência protetora evidente também nos militares que haviam 
estado sob fogo de armas ligeiras. Apesar de outros autores terem já descrito a 
associação em relação à ameaça do próprio, nenhum o havia descrito em relação ao 
apoio a outros ou a elementos de combate efetivo. 
O estudo é limitado a militares operacionais em Forças Nacionais Destacadas, 
não sendo representativo da generalidade da população militar portuguesa, podendo 
mesmo existir um viés na população estudada. Assim, um estudo com uma amostra 
ajustada à estrutura demográfica, hierárquica, com representatividade dos diferentes 
ramos, integrando forças destacadas completas e eventualmente militares da 
componente não-operacional das Forças Armadas como grupo de controlo permitiriam 
compreender melhor os resultados e determinar a sua especificidade da população 
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militar portuguesa. Além disso, sendo os estudos que avaliam o impacte das 
experiências de combate no consumo de álcool, tabaco, substâncias ilícitas ou 
perturbações psiquiátricas são escasso e com metodologias e escalas variadas (o que 
limita a sua comparação), sugere-se o desenvolvimento multidisciplinar e, idealmente, 
multinacional de uma metodologia comum de avaliação do efeito das experiências de 
combate. 
Apesar da baixa prevalência de distúrbios do consumo de álcool encontrada, 
considera-se que, pelo potencial efeito na capacidade de cumprir a missão das Forças 
Armadas e na saúde individual, deve ser mantida uma vigilância proactiva de forma a 
identificar precocemente casos de distúrbios de consumo. Sugere-se a revisão da 
legislação que prevê o acesso ao álcool aos militares no local de trabalho. Em relação 
às Forças Nacionais Destacadas, considera-se que a integração do rastreio de 
distúrbios de consumo no aprontamento pré missão e pós missão, que se poderia 
estender à avaliação médica anual da aptidão prevista para todos os militares, o que 
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ANEXO 4 
Autorização do Chefe de Estado-Maior do Exército 
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Autorização do Chefe de Estado-Maior da Força Aérea 
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APÊNDICE 1 
Inquérito de prevalência de distúrbios do consumo de álcool 
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Autorização da utilização da Escala de Exposição a Combate 
adaptada por Hooper e colaboradores 
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APÊNDICE 3 
Informação ao participante 
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